ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICIPIO DE SAO GONCALO

EDITAL PREGAO ELETRONICO — PRESTACAO DE SERVICOS REGISTRO DE
PRECOS

Pregdo eletrénico n.° 90006/2024

Processo N°: 6.294/2024 Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021

Objeto: LOCACAO DE TRIOS ELETRICOS, A [Critério de Julgamento: MENOR PRECO POR
FIM DE ATENDER A TODOS OS PROJETOS E ITEM

EVENTOS DO MUNICIPIO DE SAO
GONCALO - RJ

Execucdo Data/Horario: 23/08/2024 / 10:00H Local de Realizagdo: Portal de Compras do
Governo Federal —
WWW.comprasgovernamentais.gov.br

1. INTRODUCAO

1.1. O MUNICIPIO DE SAO GONCALO, por meio da Secretaria Municipal de Governo, torna
plblico que fara realizar licitagio, sob a modalidade de PREGAO ELETRONICO, pelo critério de
julgamento menor preco por item sob o regime de empreitada por Preco Unitério, para prestagéo
de servigos locacdo de trios elétricos, a fim de atender a todos o0s projetos e eventos do municipio de
S&o Gongalo — RJ, devidamente descritos, caracterizados e especificados neste Edital e/ou no Termo
de Referéncia, na forma da lei.

1.2. Apresente licitacdo se rege por toda a legislacdo aplicivel a espécie, especialmente pelas normas
de carater geral da Lei Federal n°® 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n°® 123/2006 —
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal
n°101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Codigo de Defesa do Consumidor, instituido pela
Lei Federal n° 8.078/90 e suas alteragdes, bem como pelos Decretos Municipais n°
080/2023,081/2023, 083/2023, 085/2023, 086/2023, 087/2023, 089/2023, 119/2023, bem como pelos
preceitos de Direito Publico, pelas disposi¢des deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes
declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente.

1.3. A presente licitagdo serd processada exclusivamente por meio eletrdnico, sendo utilizado o
Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereco  eletrdnico
https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras), mantido pelo Governo Federal, e
regulamentado pelo Decreto Federal n® 10.024/2019, a que as licitantes interessadas se submetem,
devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sitio antes indicado, para
obtencdo da chave de identificacdo e da senha, antes da data determinada para a realizacdo do Pregdo
Eletrénico.

1.4. As alteragdes/retificacOes realizadas de forma fundamentada, e devidamente publicadas,
vinculardo todos os participantes a se submeterem as regras estabelecidas no Edital.

1.5. Alicitagdo que é objeto do presente Edital podera ser adiada ou revogada por razdes de interesse
publico, sem que caiba as licitantes qualquer direito a reclamacédo ou indenizacgdo por estes motivos,
nos termos do artigo 71, inciso 1l e 82° da Lei Federal n® 14.133/2021.

1.6. As licitantes interessadas poderdo obter o presente Edital e seus anexos no endereco eletrdnico
https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras) e pelo site da Prefeitura de S&o
Gongalo.
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1.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio serdo enviados ao pregoeiro,
até 3 (trés) dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdo publica, por meio eletrénico,
enderecado ao e-mail: pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br.

1.7.1. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (trés) dias Uteis,
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao Gltimo dia util anterior & data da
abertura do certame, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracéo do
edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema
e vinculardo os participantes e a Administragao.

1.8. Os interessados poderdo formular impugnacdes até 3 dias uteis anteriores a data fixada para
abertura da  sessdo  publica por meio  eletrbnico, enderecado a0  e-mail:
pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br.

1.8.1. Caberéa ao pregoeiro, auxiliado pelos responséveis pela elaboragdo do edital e dos
anexos, decidir sobre a impugnagdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, contado da data de
recebimento da impugnacao.

1.8.2. A impugnacdo ndo possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisdo final da
autoridade competente.

1.8.3. Acolhida a impugnacdo contra o edital, sera definida e publicada nova data para
realizacdo do certame.

1.9. A licitacdo ndo prosseguird nos atos ulteriores até que sejam prestados os esclarecimentos ou
respondidas as impugnacdes existentes. Oferecida a resposta da Administracdo, a sessdo de
recebimento das propostas sera realizada nos prazos indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1., conforme o
caso, no mesmo horério e local, salvo quando houver designacdo expressa de outra data pelo
Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgagéo do Edital.

2. AUTORIZACAO PARA REALIZACAO DA LICITACAO

2.1. Autorizacdo do Secretario Municipal de Governo, consta do Processo Administrativo n°
6.294/2024.

3. DIA, HORARIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITACAO

3.1. No dia 23/08/2024 as 10:00h, o Pregoeiro iniciara a sessdo pablicado PREGAO ELETRONICO
SG — N°90006/2024, no endereco eletronico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de
Compras Publicas).

3.2. No caso de a licitagdo ndo poder ser realizada na data estabelecida, seré adiada para o primeiro
dia atil posterior, no mesmo horario e local, salvo designacéo expressa de outra data pelo Pregoeiro
a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgacdo do Edital.

4. OBJETO
4.1. O objeto da presente licitacdo é o registro de precgos para a prestacao de servicos de locagédo de

trios elétricos, a fim de atender a todos os projetos e eventos do municipio de S&o Gongalo — RJ,
conforme as especificacGes constantes deste Edital e/ou do Termo de Referéncia.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICIPIO DE SAO GONCALO
5. RECURSOS ORCAMENTARIOS

5.1. Os recursos necessarios a aquisicdo do objeto ora licitado correrdo a conta da seguinte dotacéo
orcamentéria:

SECRETARIA MUNICIPAL DE

PROGRAMA DE TRABALHO:

CODIGO DE DESPESA:

FONTE DE RECURSO:

5.2. O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra—se no Anexo XIl, totalizando a
importancia de R$ 387.480,00 (TREZENTOS E OITENTA E SETE MIL QUATROCENTOS E
OITENTA REAIS).

6. CRITERIO DE JULGAMENTO

6.1. O critério de julgamento da presente licitacdo é o menor pre¢o por item.

7. PRAZOS

7.1. O Contrato vigorara a partir da assinatura até 12 (doze) meses.

7.2. O prazo de vigéncia do contrato podera ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal n° 080/2023.

7.2.1. No caso de fornecimento continuo, o contrato podera ser prorrogado na forma dos arts.
107 e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas aplicaveis.

7.3. As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados
da data da realizagéo da licitacéo.

7.4. Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocag&o para assinatura
da Ata de Registro de Pregos, as licitantes ficardo liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

7.5. As Atas de Registro de Precos vigorardo pelo prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, por
igual periodo, desde que comprovado que as condicdes e 0 preco permanece vantajoso, a partir da
data de sua assinatura, devendo haver a publicagdo no Jornal Oficial do Municipio, acompanhada da
divulgacéo no Portal Nacional de Contratacfes Publicas e no site da Prefeitura de Sdo Gongalo.

7.5.1. O ato de prorrogacdo da vigéncia da ata deverd indicar expressamente o0 prazo de
prorrogacdo e o quantitativo renovado, observado o prazo de 1 (um) ano, prorrogavel por igual
periodo, desde que comprovado o prego vantajoso, na forma do item 7.5.

7.5.2. A prorrogagdo do prazo da Ata de Registro de Precos devera considerar, além do prego,
0 desempenho das empresas na execucdo das obrigacdes anteriormente assumidas.

7.5.3. A prorrogacdo da vigéncia da ata de registro de precos deve ser precedida de ampla
pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequacao dos precos registrados aos parametros de
mercado no momento da prorrogacdo, aferida por meio dos pardmetros previstos no art. 23 da
Lei Federal n® 14.133/2021.

7.5.4. No ato de prorrogacao da vigéncia da ata de registro de precos podera haver a renovagdo
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICIPIO DE SAO GONCALO

8. CONDICOES DE PARTICIPACAO

8.1. Poderdo participar da presente licitacdo todas as microempresas e empresas de pequeno porte,
interessadas nos itens destinados exclusivamente a elas, que comprovarem possuir 0s requisitos de
qualificacdo exigidos neste Edital e que estejam credenciadas junto ao Provedor do Sistema
(https://www.gov.br/compras/pt-br).

8.2. Para participacdo no Pregdo Eletronico, a licitante devera manifestar, em campo proprio do
sistema eletrdnico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo e que sua proposta estd em
conformidade com as exigéncias do instrumento convocatério.

8.3. A participagdo no certame estd condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar,
inicialmente, o ambiente eletrdnico de contratacOes, declare, nos campos proprios, que inexiste
qualquer fato impeditivo de sua participagdo no certame ou de sua contratacdo, que conhece e aceita
0 regulamento do sistema de compras eletrbnicas relativo ao Pregdo Eletrdnico e que se
responsabiliza pela origem e procedéncia dos bens que cotar.

8.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregdo eletrénico por seus
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilizacdo da senha de acesso ao sistema,
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa ndo credenciada como sua representante.

8.5. Cada representante credenciado podera representar apenas uma licitante, em cada pregao
eletronico.

8.6. O envio da proposta vinculara a licitante ao cumprimento de todas as condicdes e obrigacGes
inerentes ao certame.

8.7. N&o serdo admitidas nesta licitacdo as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas
condi¢des do impedimento, e as declaradas inidoneas pela Administracdo Direta ou Indireta, assim
como as empresas e/ou seu socio majoritario que tenham sido apenados com proibi¢&o de contratar
com a Administracdo Publica, nos termos do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992 e alteracOes
posteriores.

8.8. Sera permitida a participacdo de sociedades cooperativas, desde que apresentem a documentagao
de habilitagdo descrita no subitem 13.6.7.

8.9. N&o seré permitida a participacdo em consorcio.

8.10. As operagOes societarias promovidas pela empresa licitante ou contratada deverdo ser
submetidas a prévia aprovacdo da Secretaria Municipal de Governo, para verificacdo de suas
implicagcdes com o objeto do Contrato, que podera ser rescindindo em qualquer hip6tese de prejuizo
ou elevacdo de risco para 0 seu cumprimento.

8.11. Nao serd permitida a participagdo de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sdécios ou
componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administracdo Direta ou Indireta do
Municipio, ou que o tenham sido nos ultimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data desta
licitacdo. Sera vedada também a participacdo de licitantes que possuam em seus quadros funcionais
profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1° e 2° escal6es da Administracdo Direta ou
Indireta do Municipio, nos ultimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaragdo de atendimento
a tal requisito.

8.12. Nao serdo aceitas na presente licitacdo as licitantes que tenham participado da elaboracdo do(s)
projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitacdo, bem como aquelas cujo quadro técnico seja
integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de Referéncia.
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8.13. Nao sera permitida a participacdo de licitantes que mantenha vinculo de natureza técnica,
comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante
ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitacdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

8.14. Nao poderao disputar licitacdo ou participar da execucao de contrato, direta ou indiretamente,
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n® 6.404/76,
concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.15. Nao poderdo disputar licitacdo ou participar da execucao de contrato, direta ou indiretamente,
pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por submissdo
de trabalhadores a condigdes analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislagéo trabalhista.

8.16. As empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais deverdo apresentar documentos
equivalentes, visando a habilitacdo, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

8.16.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como lider de consércio, deve
informar endereco de representante em territorio brasileiro, com poderes para receber
intimac&o e citacdo, bem como endereco eletrdnico para comunicagdes.

8.17. O envio da proposta vinculara a licitante ao cumprimento de todas as condigdes e obrigacoes
inerentes ao certame.

8.18. E vedada a participacio do 6rgio ou entidade promotora da licitacdo em mais de uma ata de
registro de pre¢cos com 0 mesmo objeto no prazo de validade daquela de que j& tiver participado,
salvo na ocorréncia de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao maximo previsto no respectivo
edital.

9. CREDENCIAMENTO

9.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Fornecedor”,
disponibilizado no endereco eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br.

9.1.1. O credenciamento dar—se—a pela atribuicdo de chave de identificagdo e senha, pessoal e
intransferivel, para acesso ao Sistema Integrado de Administracdo de Servicos Gerais — SIASG
— Sistema COMPRASNET.

9.1.2. O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF.

9.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilizacdo legal da
licitante e do seu representante legal, além da presuncéo de sua capacidade técnica para realizar
transagdes inerentes ao Pregdo Eletronico.

9.1.4. E de exclusiva responsabilidade da licitante a utilizacdo da senha de acesso, inclusive
qualquer transacdo efetuada diretamente ou por representante, ndo sendo cabivel ao Provedor
do Sistema ou ao a Secretaria Municipal de Governo, promotor da presente licitacao,
responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

9.1.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverdo ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso.
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10. APRESENTACAO DAS PROPOSTAS DE PRECO E DA DOCUMENTACAO

10.1. A proposta e a documentacdo de habilitacdo, sera enviado por todos licitantes
independentemente da ordem de classificagdo, apds a fase de lances, quando solicitado pelo pregoeiro
e no prazo de 02 horas (duas horas) a contar da abertura da janela de convocacéo, em formato digital,
nos termos do item 12.5.2.

10.1.1. As propostas de preco serdo ofertadas com base no menor pre¢o/maior desconto por
item do objeto licitado.

10.2. A Comissao de Licitagcdo podera, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que néo
alterem a substancia das propostas, mediante decisao fundamentada, registrada em ata e acessivel aos
licitantes, e Ihe atribuira validade e eficécia para fins de classificacao.

10.2.1. Na hipdtese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizagdo de
diligéncias, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.2, a sessdo publica somente
podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

10.2.2. Nao seré estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, 0 que somente ocorrerd apés a realizacao de fase de lances e julgamento da
proposta.

10.3. No preco proposto serdo computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo
a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitagdo, constituindo obrigacéo da
CONTRATADA o0 pagamento dos salarios de todos 0s seus empregados e respectivos encargos
sociais, trabalhistas, previdenciarios e securitarios, bem como todos os tributos, encargos fiscais e
comerciais decorrentes da execu¢do do contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas
relacionadas ao objeto da licitacdo e quaisquer despesas extras e necessarias nao especificadas neste
Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitacéo.

10.3.1. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutencdo, utilizacdo,
reposicéo, depreciagdo e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados
ao seu ciclo de vida, poderdo ser considerados para a definicdo do menor dispéndio, sempre
que objetivamente mensuraveis, conforme disposto em regulamento.

10.4. Nenhuma reivindicagdo para pagamento adicional sera considerada se decorrer de erro ou ma
interpretacdo do objeto licitado ou deste Edital. Considerar—se—a que 0S pre¢os propostos séo
completos e suficientes para pagar todos os bens.

10.5. A licitante devera remeter a proposta de pre¢os devidamente adequada aos pre¢os ofertados na
fase competitiva em arquivo Unico compactado, no curso da sessao publica, quando solicitada a fazé—
lo pelo Pregoeiro.

10.6. As licitantes arcardo com todos os custos relativos & apresentagdo das suas propostas. A
Secretaria Municipal de Governo, em nenhuma hipétese, sera responsavel por tais custos, quaisquer
gue sejam os procedimentos seguidos na licitacdo ou os seus resultados.

10.7. Incumbird, ainda, a licitante acompanhar as operacGes no sistema eletrénico durante a sessdo
publica do Pregéo Eletrénico, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante
da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o.

10.8. A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que queira
usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal n® 123/2006, devera
manifestar, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre 0s requisitos previstos no referido
diploma legal, especialmente no seu art. 3° sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Codigo
Penal.
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10.8.1. A falta da declaracdo de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa
de pequeno porte ndo conduzird ao seu afastamento da licitacdo, mas tdo somente dos
beneficios da Lei Complementar Federal n® 123/2006.

11. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

11.1. A partir do horério previsto no edital, a sessdo publica na internet sera aberta automaticamente
pelo sistema.

11.1.1. Os licitantes poderdo participar da sesséo pablica na internet, mediante a utilizacéo de
sua chave de acesso e senha.

11.1.2. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e
os licitantes.

11.2. Para a etapa de lances neste pregdo eletrdnico serd adotado o modo de disputa aberto.

11.3. Aberta a etapa de lances, as licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletronico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor
consignado no registro.

11.4. As licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observado o horério fixado e as regras de
aceitacdo pertinentes.

11.4.1. O licitante somente podera oferecer valor inferior ao Gltimo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo minimode R$ 0,10 (dez centavos) de
diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios,
guanto em relagéo ao lance que cobrir a melhor oferta.

11.5. A etapa de envio de lances na sessdo publica durara dez minutos e, apés isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos dois Gltimos minutos do periodo de
duracéo da sessdo publica.

11.5.1. A prorrogacao automatica da etapa de envio de lances sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacéo, inclusive
quando se tratar de lances intermediarios.

11.5.2. Na hip6tese de ndo haver novos lances, a sessdo publica serd encerrada
automaticamente.

11.5.3. Encerrada a sessdo publica sem prorrogacdo automatica pelo sistema, o pregoeiro
podera, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecucdo do melhor preco, mediante justificativa.

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERENCIA

12.1. Para julgamento e classificacdo das propostas, serd adotado o critério do menor pre¢o/maior
desconto por item, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances
do pregdo eletronico, tenha apresentado lance(s) de menor preco para cada item na estimativa
orcamentaria.

12.1.1. Caso ndo venham a ser ofertados lances, sera considerada vencedora a licitante que,
ao final da etapa competitiva do pregédo eletrbnico, tenha apresentado proposta(s) cujo(s)
valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) para cada item na estimativa
orcamentaria.

7
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12.2. Ser&o desclassificadas as propostas:
(@) Cujo objeto ndo atenda as especificacdes, prazos e condicdes fixados no Edital;
(b) Que contiverem vicios insanaveis;

(c) Que apresentarem pregos inexequiveis ou permanecerem acima do or¢camento estimado
para a contratacéo;

(d) Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;
(e) Que apresentarem desconformidade insanavel com quaisquer outras exigéncias do Edital;

() Que ndo tenha indicado a marca dos produtos cotados;

12.2.1. A desclassificacdo da proposta sera fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes

12.3. Serd assegurada, como critério de desempate, a preferéncia de contratacdo para as
microempresas e empresas de pequeno porte em relacdo aquelas empresas que ndo detenham essa
condigéo.

12.3.1. Serdo consideradas em situacdo de empate as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento)
aquela considerada mais bem classificada.

12.3.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder—se—a da seguinte forma:

(@) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada sera convocada
automaticamente pelo sistema para apresentar proposta de prego inferior aquela até
entdo considerada a melhor oferta no prazo maximo de 5 (cinco) minutos, apds o
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusao;

(b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta
de preco inferior, esta ser& considerada a melhor oferta;

(c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada ndo apresente
proposta de preco inferior, serdo convocadas, na ordem classificatoria, as demais
microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na situagdo de empate
antes prevista, para o exercicio de igual direito;

(d) No caso de equivaléncia nos valores apresentados por mais de uma microempresa
ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situacdo de empate antes prevista,
sera convocada primeiro para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu
altimo lance recebido e registrado em primeiro lugar.

12.3.3. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta
considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado sera
adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame.

12.3.4. Somente havera aplicacdo do disposto nos itens acima quando a proposta
originalmente mais bem classificada do certame néo tiver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte.
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12.4. Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, apds a observancia do direito de
preferéncia disposto no item 12.3 ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de pequeno
porte em situacdo de empate, sera realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderdo
apresentar novo lance.

12.4.1. Na hipGtese de o disposto no item 12.3 ndo ser suficiente para solucionar o empate,
serdo observados, quanto as propostas em situacdo de empate, 0s demais critérios e
preferéncias previstos no art. 60 da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.5. Apds o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deverd encaminhar, pelo sistema
eletrbnico, contraproposta a licitante mais bem classificada para que seja obtida melhor proposta,
observado o critério de julgamento, ndo se admitindo negociar condigdes diferentes daquelas
previstas em edital.

12.5.1. A negociagdo sera realizada por meio do sistema e podera ser acompanhada pelos
demais licitantes.

12.5.2. Havera um prazo de 02 horas (duas horas), contado da solicitacdo do pregoeiro no
sistema, para envio da proposta, e se necessario, dos documentos complementares, conforme
o item 10.1, adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacao.

12.6. O Pregoeiro anunciara a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor,
imediatamente apds o encerramento da etapa de lances da sessdo publica ou, quando for o caso, ap6s
negociacédo e decisdo pelo pregoeiro acerca da aceitacdo da proposta ou do lance de menor valor.

12.7. Nas hip6teses em que se configurarem precos inexequiveis, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
por meio de diligéncia, poderdo averiguar se a oferta da licitante é vidvel, dando— Ihe a oportunidade
de comprovar, documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e 0s
coeficientes de produtividade compativeis com a execucdo do objeto licitado.

12.8. Secretaria Municipal de Governo podera requisitar, a qualquer momento, em relacdo ao
licitante provisoriamente vencedor, demonstracdo(des) do(s) servigo(s) objeto da presente licitacdo,
na forma do Termo de Referéncia.

12.8.1. Durante a licitacdo, em caso de divergéncia entre as referidas demonstracdes e as
especificagdes deste Edital e/ou do Termo de Referéncia, as propostas serdo desclassificadas.

12.8.2. Na hipétese de ndo realizacdo ou de rejeicdo da demonstracdo apresentada pelo
primeiro colocado, serdo convocados os licitantes subsequentes na ordem de classificagdo
provisoria.

12.9. Encerradas as negociacdes e considerada aceitavel a oferta de menor valor, passard o
Pregoeiro ao julgamento da habilitacdo observando as seguintes diretrizes:
(@ O Pregoeiro deverd efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inid6neas e
Suspensas — CEIS, de modo a ndo admitir a permanéncia, no certame, de licitante declarada
suspensa de participar em licitacGes, impedida de contratar com a Administracdo ou declarada
inidénea.
(b) O Pregoeiro verificara o atendimento das condicfes de habilitacdo da licitante detentora
da oferta de menor valor, por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores — SICAF, bem como apreciard a documentacdo complementar descrita no
item 13 deste edital;

(c) A(s) licitante(s) devera(do) remeter sua documentacdo de habilitagdo em arquivo Unico
compactado, nos termos do item 10.1. Na hipdtese de necessidade de envio de documentos
complementares ap6s o julgamento da proposta, os documentos serdo enviados em formato
digital, via Sistema COMPRASNET, observado o item 12.5.2.
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(d) O Pregoeiro podera suspender a sessdo publica pelo prazo que fixar para a realizacéo de
diligéncias com vistas ao saneamento que trata o item 10.2. A sesséo publica somente podera
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

(e) Administracdo ndo se responsabilizard pela eventual indisponibilidade dos equipamentos
ou meios eletrénicos de consulta no momento da verificagao a que se refere a alinea “b”. Na
hipétese de ocorrer essa indisponibilidade.

(f) Constatado o cumprimento dos requisitos e condicGes estabelecidos no Edital, a licitante
sera habilitada e declarada vencedora do certame.

12.10. Se a oferta ndo for aceitavel, permanecendo acima do maximo estipulado para a contratacéo
no item 5.2, ou se a licitante desatender as exigéncias para a habilitacdo, o Pregoeiro examinara a
oferta subsequente na ordem de classificagdo, negociard com o seu autor, decidird sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificara as condi¢bes de habilitacdo e, assim, sucessivamente,
até a apuracdo de uma oferta aceitavel cujo autor atenda aos requisitos de habilitacdo, caso em que
sera declarada vencedora.

12.10.1. Na hipotese de contratagdo de servicos comuns em que a legislagdo ou o edital exija
apresentacdo de planilna de composicdo de precos, essa deverd ser encaminhada
exclusivamente via sistema, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, nos
termos do item 12.5.2.

12.10.2. Nahipétese do art. 61, §1°, da Lei Federal n® 14.133/2021, o Pregoeiro, ap0s negociar
com os demais licitantes, na ordem de classificacdo, decidira sobre a aceitabilidade das
propostas e, em caso positivo, observara quanto a verificacdo e comprovagéo da habilitacéo, o
procedimento previsto no item 12.9.

12.11. Da sessdo, 0 sistema gerara ata circunstanciada em que estardo registrados todos os atos e
ocorréncias do procedimento, a qual sera disponibilizada para consulta no enderego eletrénico
https://www.gov.br/compras/pt-br.

13. HABILITACAO

13.1.

O julgamento da habilitagdo se processara na forma prevista no item 12 deste Edital, mediante o

exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:
- Documentacao relativa a habilitacdo juridica;

- Documentacéo relativa a habilitacdo econdmico—financeira;

- Documentacéo relativa a habilitacdo fiscal,

- Documentacéo relativa a habilitacdo social e trabalhista;

- Documentacéo relativa a qualificacéo técnica.

13.1.1. As empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais deverdo apresentar documentos
equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, paragrafo Unico, da Lei Federal n°
14.133/2021.

13.1.2. Além da documentacédo de habilitacdo, as licitantes deverdo apresentar declaracéo dos
itens/lotes para os quais oferecera proposta.

13.2. Nao serdo aceitos como documentacdo habil a suprir exigéncias deste Edital pedidos de
inscri¢do, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto
nos casos admitidos pela legislacéo.
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Se os Certificados, Declaragtes, Registros e Certiddes ndo tiverem prazo de validade declarado

no préprio documento, da mesma forma que ndo conste previsdo em legislacdo especifica, 0s
referidos documentos deverdo ter sido emitidos h4, no maximo, 90 (noventa) dias, contados até a data
da realizagéo da licitaco.

13.4.

A documentacdo exigida para atender os subitens 13.6 a 13.9 podera ser substituida pelo registo

cadastral no SICAF e em sistemas semelhantes mantidos pelo Municipio.

13.5.

13.6.

O pregoeiro podera, no julgamento da habilitacdo, sanar erros e falhas que ndo alterem a
substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada
em ata e acessivel aos licitantes, e lhes atribuira validade e eficacia para fins de habilitacéo.

13.5.1. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizacdo das
diligéncias, com vistas ao saneamento de que trata o item 13.5, a sessdo publica somente
podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas
de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

HABILITACAO JURIDICA
13.6.1. Registro comercial, no caso de empresario individual;

13.6.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital
na forma eletrdnica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresarias, acompanhado
dos documentos de designacao de seus administradores, caso designados em ato separado;

13.6.3. Inscrigdo do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da
composicao da diretoria em exercicio.

13.6.3.1. A sociedade simples que ndo adotar um dos tipos societarios regulados no
Codigo Civil deverd mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais
incumbidas de sua administracdo, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.

13.6.4. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da
Administracdo e averbacao no registro competente.

13.6.5. Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo
Orgdo competente, quando a atividade assim o exigir.

13.6.6. Na hipotese de existir alteracdo nos documentos citados acima posteriormente a
constituicdo da sociedade, os referidos documentos deverdo ser apresentados de forma
consolidada, contendo todas as clausulas em vigor.

13.6.7. As sociedades cooperativas deverdo fornecer os seguintes documentos, de forma
atualizada e consolidada:

13.6.7.1. Ato constitutivo;
13.6.7.2. Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
13.6.7.3. Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o0 aprovou;

13.6.7.4. Regimentos dos fundos instituidos pelos cooperados acompanhados das atas
das Assembleias que os aprovaram;

13.6.7.5. Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros
da cooperativa;
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13.6.7.6. Registro de presenca dos cooperados has 03 (trés) dltimas Assembleias Gerais;

13.6.7.7. Ata da sessdo em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o
objeto deste certame, acompanhada dos documentos comprobatdrios da data de ingresso
de cada qual na cooperativa.

13.6.8. Declaracdo formal de que atende as disposi¢des do art. 9°, § 1° da Lei Federal n°
14.133/2021.

13.7. HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

13.7.1. Balanco patrimonial e demonstra¢des contabeis dos 2 (dois) Gltimos exercicios sociais,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do
Estado de sua sede ou domicilio ou em outro 6rgdo equivalente, devendo apresentar:

13.7.1.1. O indice de Liquidez Corrente (ILC) é o quociente da divisdo do Ativo
Circulante pelo Passivo Circulante, conforme abaixo:

ATIVO CIRCULANTE
ILC =

PASSIVO CIRCULANTE

13.7.1.2. O indice de Liquidez Geral (ILG), correspondente ao quociente da soma do
Ativo Circulante com Realizavel a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com
o0 Exigivel a Longo Prazo, conforme abaixo:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO

ILG =
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO
13.7.1.3. O indice de Solvéncia Geral (ISG), corresponde ao quociente do Ativo Total
pela soma do Passivoo Circulante com o Exigivel a Longo Prazo, conforme abaixo:
ATIVO TOTAL
ISG =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

13.7.2. Seréa habilitada a empresa que apresentar:

. O indice de Liquidez Corrente (ILC) — Igual ou maior que 1,0;
Il. Indice de Liquidez Geral (ILG) — Igual ou maior que 1,0;
I11. Indice de Solvéncia Geral (ISG) — Igual ou maior que 1,0.

13.7.3. As empresas deverdo comprovar Capital Social ou Patriménio Liquido, minimo, igual
ou superior a 10% (dez por cento) do valor total ESTIMADO da licitagéo.

13.7.4. A licitante que utiliza a Escrituracdo Contéabil Digital — ECD devera apresentar o
balanco patrimonial autenticado na forma eletronica, pelo Sistema Publico de Escrituracdo
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Digital — SPED, acompanhado do termo de autenticacdo eletrénica da Junta Comercial dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diario.

13.7.5. Serdo considerados e aceitos como na forma da lei os balangos patrimoniais e
demonstragBes contabeis que contenham as seguintes exigéncias:

13.7.5.1. Quando se tratar de sociedades andnimas, o balanco devera ser apresentado
em publicacdo em jornal de grande circulacdo editado na localidade em que esteja
situada a sede da companbhia, observado o art. 289 da Lei Federal n° 6.404/76, ressalvada
a hipétese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislacdo, que poderdo fazer
a sua apresentacdo em publicagéo eletronica, na forma do disposto na Portaria ME n°
12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alteracoes;

13.7.5.2. Quando se tratar de outro tipo societario, o balan¢o patrimonial
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario devera ser
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em
outro 6rgdo equivalente, contendo:

13.7.5.2.1. Quando se tratar de sociedade constituida a menos de um ano, essa
deverd apresentar apenas o balango de abertura, o qual devera conter a identificacao
legivel e assinatura do responsavel contabil da empresa, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade — CRC, bem como ser devidamente autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro 6rgdo equivalente.

13.7.5.2.2. Quando se tratar de sociedade constituida ha menos de dois anos, 0s
documentos referidos no item 13.7.1 limitar—se—&o ao ultimo exercicio.

13.7.6. A licitante que ndo alcancar o indice (ou quaisquer dos indices) acima exigido(s),
conforme o caso, devera comprovar que possui patrimdnio liquido minimo igual ou superior a
10% (dez por cento) do valor estimado para a contratacdo. A comprovagdo serd
obrigatoriamente feita pelo balanco patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio
social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei.

13.7.7. CertidGes negativas de faléncia, recuperacéo judicial e extrajudicial, ou de insolvéncia
civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em demais
comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que ndo a do Municipio de Sdo Gongalo, ou em outros
Estados deverdo apresentar, juntamente com as certidGes negativas exigidas, declaracdo
passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartérios ou Oficios de Registros que
controlam a distribuicao de faléncias, recuperagéo judicial e extrajudicial, e insolvéncia civil.

13.7.8. Exige-se dos licitantes, sob pena de desclassificacao, declaracéo de que suas propostas
econbmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas, na forma do § 1° do art. 62 da Lei Federal n® 14.133/2021.

HABILITACAO FISCAL

13.8.1. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ ou no Cadastro
de Pessoas Fisicas — CPF.

13.8.2. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente a atividade empresarial objeto desta
licitagdo.
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13.8.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a
apresentacao dos seguintes documentos:

13.8.3.1. A prova de regularidade com a Fazenda Federal serd efetuada por meio da
Certiddo Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive
contribuigdes sociais, e a Divida Ativa da Unido, ou Certiddo Conjunta Positiva com
efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB e pela
Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional -PGFN, da sede da licitante;

13.8.3.2. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio da licitante sera
feita por meio da apresentagéo da certiddo negativa ou positiva com efeito negativo do
Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e Servicos e certiddo negativa ou positiva com
efeito negativo da divida ativa, ou, se for o caso, certiddo comprobatéria de que a
licitante, pelo respectivo objeto, esta isenta de inscrigdo estadual;

13.8.3.3. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio da licitante
sera feita por meio da apresentacdo da certiddo negativa ou positiva com efeito negativo
do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza e certiddo negativa ou positiva com
efeito negativo da divida ativa ou, se for o caso, certiddo comprobatéria de que a
licitante, pelo respectivo objeto, esta isenta de inscricdo municipal;

13.8.4. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — CRF—
FGTS.

13.8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a
documentacéo exigida para efeito de comprovacdo de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restricéo.

13.8.5.1. Caso a documentacdo apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno
porte contenha alguma restricéo, lhe sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias Utelis,
contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitacdo, para
a regularizacdo da documentagdo, pagamento ou parcelamento do débito e emissao de
eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de negativa.

13.8.5.2. O prazo acima sera prorrogado por igual periodo, mediante requerimento do
interessado, ressalvadas as hipdteses de urgéncia na contratagdo ou prazo insuficiente
para o0 empenho.

13.8.5.3. A ndo regularizacdo da documentacdo no prazo estipulado implicara a
decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo do disposto no art. 90, § 5°, da Lei
Federal n° 14.133/2021.

DOCUMENTACAO RELATIVA A HABILITACAO SOCIAL E TRABALHISTA

13.9.1. Certiddo Negativa de llicitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores
menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaracdo firmada pela
licitante, na forma do Anexo V, de que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de que ndo emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores
de quatorze anos na condicdo de aprendiz, sob as penas da lei.

13.9.2. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Certiddo Positiva de Débitos
Trabalhistas com efeito negativo.

13.9.3. Declaragdo de Reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, anexo VIII.
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13.10. QUALIFICACAO TECNICA

13.10.1. Prova de registro da licitante na entidade de fiscalizacdo profissional competente, se
couber.

13.10.2. Prova de aptiddo da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e
compativel com o objeto da licitacdo, por meio de certiddo(des) ou atestado(s), fornecido(s)
por pessoa juridica de direito publico ou privado, registrados, quando for o caso, perante o
Orgdo técnico competente.

13.10.3. Néo sera admitida a apresentacdo de atestado de capacidade técnica emitido por
empresa ou empresas do mesmo grupo econémico em favor da licitante participante, no caso
desta também pertencer ao grupo econdmico.

13.10.4. Serad admitida a soma dos atestados ou certidfes apresentados pelas licitantes, desde
gue tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compativeis em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitag&o.

13.10.5. Os atestados ou certidBes recebidos estdo sujeitos a verificacdo do Pregoeiro e da
sua Equipe de Apoio quanto a veracidade dos respectivos contetdos, inclusive para os efeitos
previstos nos arts. 169, 8 3°, I1, da Lei Federal n® 14.133/2021, e 337—F do Cddigo Penal.

13.10.6. Comprovagdo de a licitante possuir Registro no Cadastro de Turismo do Ministério
do Turismo (CADASTUR), para realizacdo de eventos, dentro de seu prazo de validade,
conforme decreto 7.381/2010;

13.10.7. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior
Engenheiro Elétrico, contendo certiddo de registro profissional e detentor de certiddes ou
atestados, fornecido por pessoa de direito publico ou privado, acompanhada de CAT (Certiddo
de Acervo Técnico) expedidos e registrados no CREA, demonstrando sua aptidao na area de
engenharia elétrica, contendo certificacdo na Norma Regulamentadora NR- 05, 06 e 10, de
acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego, que seu Responsavel Técnico cursou e esta
apto a realizar os servicos sem colocar em risco a segurancga propria e das pessoas envolvidas
conforme exigéncias regulamentares, nos termos da Portaria GM n° 598/2004, item 10.8.8 do
MTE (Ministério do Trabalho e Emprego).

13.10.8. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior
Engenheiro Eletrénico, contendo certiddo de registro profissional e detentor de certiddes ou
atestados, fornecido por pessoa de direito publico ou privado, acompanhada de CAT (Certiddo
de Acervo Técnico) expedidos e registrados no CREA, demonstrando sua aptidao na area de
engenharia elétrica, contendo certificacdo na Norma Regulamentadora NR- 05, 06 e 10, de
acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego, que seu Responsavel Técnico cursou e esta
apto a realizar os servi¢os sem colocar em risco a seguranca propria e das pessoas envolvidas
conforme exigéncias regulamentares, nos termos da Portaria GM n° 598/2004, item 10.8.8 do
MTE (Ministério do Trabalho e Emprego).

13.10.9. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior
Engenheiro de Seguranca do Trabalho, contendo certiddo de registro profissional expedidos e
registrados pelo CREA a fim de realizar os servigos de acompanhamento de montagem das
estruturas, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego;

13.10.10. Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverdo estar vinculados
a empresa licitante, na data prevista para assinatura do contrato, entendendo-se como tal, para
fins deste certame, o sdcio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de
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Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servi¢cos com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaracdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, caso o licitante
se sagre vencedor desta licitacdo.

14. RECURSOS

14.1. Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informara as licitantes, por meio de mensagem langada no
sistema, que poderdo manifestar motivadamente a intengdo de interpor recurso, desde que
devidamente registrada a sintese de suas razes em campo proprio do sistema, no prazo concedido
na sessdo publica.

14.2. A falta de manifestacdo imediata e motivada da licitante importara a decadéncia do direito de
recurso.

14.3. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terdo o prazo de 3 (trés) dias Gteis para
apresentacdo das razBes do recurso, sendo facultado a licitante vencedora a oportunidade de
apresentar contrarrazdes no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da recorrente,
sendo—lhes assegurada vista imediata dos elementos indispenséveis & defesa dos seus interesses.

14.4. A apresentacdo das razdes e das contrarrazdes dos recursos deverd ser realizada, Unica e
exclusivamente, em campo proprio do sistema eletrénico, observados os prazos estabelecidos no item
anterior.

14.5. A ndo apresentacdo das razdes escritas mencionadas acima acarretara, como consequéncia, a
analise do recurso pela sintese das razGes apresentadas na sessao publica.

14.6. Os recursos serao dirigidos ao Pregoeiro, que podera reconsiderar seu ato no prazo de 3 (trés)
dias Uteis, ou entdo, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruido, a autoridade
superior, que proferird a decisdo no prazo de 10 dias, a contar do recebimento.

14.7. O recurso tera efeito suspensivo e o seu acolhimento importard a invalidagdo dos atos
insuscetiveis de aproveitamento.

14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicara o objeto da licitacdo a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.

14.9. No tocante aos recursos relativos as sangdes administrativas, devem ser observadas as
disposicdes dos arts. 165 a 168 da Lei Federal n® 14.133/2021.

15. CONEXAO COM O SISTEMA ELETRONICO

15.1. As licitantes, como responsaveis por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletr6nico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

15.2. Caso o Sistema do Pregdo Eletronico fique inacessivel por problemas operacionais,
exclusivamente do proprio sistema, com a desconex&o de todos os participantes no decorrer da etapa
competitiva do pregédo, o procedimento licitatorio sera suspenso e somente serd retomado apds a
comunicacao aos participantes no endereco eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br.

15.5.1. Incumbira a licitante acompanhar as operac6es no sistema durante a sessao publica do
pregdo eletronico, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua
desconexao.

15.3. A desconexdo do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances néo prejudica o seu transcurso. Caso
0 sistema eletrbnico permaneca acessivel as licitantes para o oferecimento de lances, estes
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continuardo a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possivel, a sua atuacdo na etapa de
lances, sem prejuizo dos atos realizados.

15.3.1. Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessao publica seré suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas apdés a comunicacdo do fato aos participantes, no sitio eletrdnico
https://www.gov.br/compras/pt-br.

16. SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1. Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos o0s recursos eventualmente
interpostos, a autoridade competente adjudicara o objeto da licitacdo a licitante vencedora e
homologara o procedimento licitatorio.

16.1.1. Apds o julgamento da proposta e a homologagdo do certame serd lavrada a Ata de
Registro de Precos, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras.

16.1.2. A Ata de Registro de Precos discriminara todos os itens que comp&em o objeto licitado,
com 0s respectivos precos unitarios e totais, ficando esclarecido que a contratacdo das
aquisicdes obedecera a conveniéncia e as necessidades da Administracdo, que ndo se obriga a
requisitar todas as quantidades registradas.

16.2. A CONTRATANTE formalizard seu pedido de fornecimento por meio de contrato ou
instrumento equivalente.

16.3. A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigdes
estabelecidas, mas ndo obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacdo de licitacdo
especifica para a aquisicdo pretendida, desde que devidamente justificada.

16.4. Dentro do prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos, as empresas beneficiarias que
tiverem seus precos registrados ficardo obrigadas a prestacéo dos servigos, observadas as condi¢Ges
do Termo de Referéncia (Anexo 1) e da propria Ata de Registro de Pregos (Anexo XIII).

16.5. As empresas beneficiarias que tiverem seus precos registrados se obrigam a manter, durante o
prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos, todas as condi¢Ges de habilitacdo exigidas neste
Edital.

16.6. O Orgdo Gerenciador acompanhara a evolucdo das condicbes de mercado dos precos
registrados.

17. ATA DE REGISTRO DE PRECOS
17.1. O registro de precos sera formalizado pela Ata de Registro de Precos, na forma do Anexo XIII.

17.1.1. A ata de registro de precos poderd ser formalizada com mais de um prestador, desde
que aceitem cotar o objeto em preco igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferéncia
de contratacdo de acordo com a ordem de classificacdo.

17.2. Serdo celebradas tantas Atas de Registro de Precos quantas necessarias para o objeto deste
pregéo.

18. FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO

18.1. As Atas de Registro de Preco serdo firmadas entre a Secretaria Municipal de Governo e as
licitantes vencedoras.
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18.1.1. Serdo incluidos na Ata de Registro de Precos os licitantes que aceitarem cotar os bens
em precos iguais ao do licitante vencedor na sequéncia de classificacdo da licita¢do, bem como
do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5° do art. 82 da Lei
Federal n® 14.133/2021.

18.2. As licitantes vencedoras terdo o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da convocacao,
para assinar a Ata de Registro de Precos.

18.3. Arrecusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de Precos, dentro
do prazo estabelecido, caracterizara o descumprimento total das obrigacdes assumidas, reservando—
se a Secretaria Municipal de Governo, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou
notificacdo, realizar nova licitagdo ou convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificagdo, prevalecendo, neste caso, as mesmas condigdes da proposta da primeira classificada,
inclusive quanto ao prego.

18.4. As licitantes remanescentes convocadas na forma do item 18.3, que ndo concordarem em
assinar a Ata de Registro de Precos, ndo estardo sujeitas as penalidades estabelecidas neste Edital.

19. ALTERACAO DOS PRECOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA E DO
PRECO REGISTRADO

19.1. Os precos registrados poderdo ser revistos em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do
principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que
acarrete modificag&o significativa e suficiente a alterar o custo do servico e inviabilize a execucao tal
como pactuado, cabendo ao Orgdo gerenciador realizar as negociacGes necessarias junto aos
prestadores.

19.2. Quando o preco registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por alea
extraordinaria, 0 6rgdo gerenciador convocard os prestadores para negociarem a reducao dos pregos
aos valores praticados pelo mercado.

19.2.1. Os prestadores que ndo aceitarem reduzir seus precos aos valores praticados pelo
mercado seréo liberados do compromisso assumido, sem aplicagdo de penalidade.

19.2.2. A ordem de classifica¢do dos prestadores que aceitarem reduzir seus precos aos valores
de mercado observard a classificagdo obtida originalmente na licitacéo.

19.2.3. A reducdo do prego registrado sera comunicada pelo érgdo gerenciador aos 6rgdos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a
necessidade de efetuar a revisdo dos pregos contratados.

19.3. Quando o prego registrado tornar-se inferior ao preco de mercado, é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento/prestacdo de servico, a atualizacdo do prego registrado,
mediante demonstracdo de fato superveniente que tenha provocado elevacdo que supostamente
impossibilite o cumprimento das obrigacBGes contidas na ata e desde que atendidos os seguintes
requisitos:
a) a possibilidade da atualizacdo dos precos registrados seja aventada pelo fornecedor ou
prestador signatario da ata de registro de pregos;

b) a modificagdo seja substancial nas condicOes registradas, de forma que seja caracterizada
alteracdo desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatario da ata de
registro de precos e da Administracdo Publica;

c) seja demonstrado nos autos a desatualizagdo dos pregos registrados, por meio de
apresentacdo de planilha de custos e documentacdo comprobatoria correlata que demonstre
que 0s precgos registrados se tornaram invidveis nas condi¢des inicialmente pactuadas.
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19.3.1. Ainiciativa e o0 encargo da demonstracdo da necessidade de atualiza¢do de preco serdo
do fornecedor ou prestador signatario da ata de registro de precos, cabendo ao Grgdo
gerenciador a analise e deliberacdo a respeito do pedido.

19.3.2. Se ndo houver prova efetiva da desatualizacdo dos precos registrados e da existéncia
de fato superveniente, o pedido sera indeferido pela Administracdo e o fornecedor/prestador
continuard obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de
cancelamento do registro de precos e de aplicacdo das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

19.3.3. Na hipotese do cancelamento do registro de precos prevista no item antecedente, o
6rgdo gerenciador poderd convocar os demais fornecedores/prestadores integrantes do
cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a
execucdo das obras ou dos servigos, pelo prego registrado na ata.

19.3.4. Liberado o fornecedor na forma do item antecedente, o 6rgdo gerenciador podera
convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o
fornecimento dos bens, a execucao das obras ou dos servicos, pelo preco atualizado.

19.3.5 Na hipétese de ndo haver cadastro de reserva, a Administragdo Publica podera convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para negociagdo e assinatura da ata no
méaximo nas condi¢des ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao
orcamento estimado para a contratagdo, inclusive quanto aos pregos atualizados, nos termos
do instrumento convocatorio.

19.3.6. N&@o havendo éxito nas negociagdes, 0 6rgao gerenciador devera proceder a revogacao
da ata de registro de precos, adotando de imediato as medidas cabiveis para a satisfacdo da
necessidade administrativa.

19.4. O registro do fornecedor sera cancelado quando:
I. descumprir as condi¢des da ata de registro de precos, sem justificativa plausivel;

Il. ndo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

I1l. ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercado; ou

IV. sofrer sangdo de impedimento de licitar ou contratar ou de declaragdo de inidoneidade.
V.ndo aceitar o preco revisado pela Administracéo.

19.4.1. O cancelamento de registros sera formalizado por despacho do 6rgdo gerenciador,
assegurado o contraditério e a ampla defesa.

19.5. O cancelamento do registro de precos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

|.por razéo de interesse publico; ou

Il.a pedido do fornecedor.

20. GARANTIA

20.1. A empresa beneficiaria do registro, quando convocada para a conclusdo da contratacao,
prestara garantia de 02% (dois por cento) do valor total do Contrato, até 0 momento da sua assinatura
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ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1°, da Lei
Federal n® 14.133/2021.

20.1.1. No caso de seguro—garantia, a prestacdo da garantia pelo contratado seré efetuada em
no minimo um més contado da data de homologacéo da licitacdo e anterior a assinatura do
contrato.

20.1.3. Em relagdo ao seguro—garantia, o instrumento devera contemplar a possibilidade de sua
renovacdo no periodo compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de
encerramento da sua execucdo e incluir a cobertura dos valores relativos a multas
eventualmente aplicadas.

20.2. A Secretaria Municipal de Governo utilizarad a garantia para assegurar as obriga¢@es associadas
ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente
aplicadas e ressarcir—se dos prejuizos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das
referidas obrigagdes.

20.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigagdes assumidas no Contrato
serdo descontados da garantia caso ndo venham a ser quitados no prazo de 03 (trés)dias uteis,
contados da ciéncia da aplicagdo da penalidade. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, respondera a CONTRATADA pela diferenca, que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administracdo ou cobrada judicialmente.

20.4. Em caso de extincdo decorrente de falta imputavel 8 CONTRATADA, a garantia revertera
integralmente a0 CONTRATANTE, que promovera a cobranca de eventual diferenga que venha a
ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.

20.5. Na hipo6tese de descontos da garantia a qualquer titulo, seu valor original devera ser
integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias Uteis, exceto no caso da cobranga de valores de
multas aplicadas, em que esse sera de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilizagdo ou
da notificacdo pela Secretaria Municipal de Governo, o que ocorrer por ultimo, sob pena de rescisao
administrativa do Contrato.

20.6. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal n® 14.133/2021,
a CONTRATADA devera complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de
2% (dois por cento) do valor do Contrato.

20.7. Sempre que houver reajuste ou alteracdo do valor do Contrato, a garantia serd complementada
no prazo de 7 (sete) dias Uteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob
pena de aplicacdo das sancfes previstas no ordenamento.

20.8. Os reforcos do valor da garantia poderdo ser igualmente prestados em uma das modalidades
previstas no art. 96, § 1°, da Lei Federal n°® 14.133/2021.

20.9. A garantia contratual somente sera restituida ap6s o integral cumprimento do Contrato,
mediante ato liberatorio da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessario, para quitar
eventuais obrigacdes da CONTRATADA.

21. CONTRATACAO

21.1. Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo X1V, a minuta do Contrato cujas disposi¢oes
disciplinardo as relagdes entre a(s) CONTRATANTE(S) e a ADJUDICATARIA.

21.2. A prestacdo dos servicos que tiverem seus pregos registrados na Ata de Registro de Precos sera
solicitado pelo CONTRATANTE mediante convocacdo da ADJUDICATARIA, por meio de
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publicacdo no Jornal Oficial do Municipio ou de comunicagdo formal, com antecedéncia minima de
2 (dois) dias Uteis, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente.

21.3. A ADJUDICATARIA devera comparecer no endereco informado, podendo, na
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatario munido do
respectivo instrumento de procuragéo, por instrumento publico ou particular, com firma reconhecida,
e da via original do documento de identidade e do cartdo do Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF do
outorgado, conferindo—lhe poderes especificos para a assinatura de contrato administrativo ou para a
retirada de instrumento equivalente.

21.3.1. O prazo de convocagdo poderd ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitagdo da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pelo Secretario Municipal de Governo.

21.3.2. Nas contratacOes de grande vulto, o licitante vencedor deverd comprovar a implantacéo
de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebragdo do contrato, na
forma do § 4° do art. 25 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

21.4. Se o prestador de servi¢co convocado ndo assinar o contrato ou instrumento equivalente, ndo
aceitar ou ndo retirar o instrumento equivalente, o 6rgao gerenciador podera convocar os demais que
tiverem aceitado fornecer os bens com precos iguais aos do licitante vencedor, na sequéncia da
classificagdo, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades administrativas cabiveis.

21.4.1. Se ndo houver outros prestadores de servico registrados que tenham aceitado prestar
servigos com pregos iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro podera examinar as ofertas
subsequentes e a qualificacdo das licitantes por ordem de classificagdo, e assim,
sucessivamente, observado o direito de preferéncia para as microempresas e empresas de
pequeno porte, até a apuragdo de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

21.5. A ADJUDICATARIA devera comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da
retirada do instrumento equivalente, a manutencdo das condi¢cdes demonstradas para habilitacdo no
Edital, bem como:

21.5.1.No caso de adjudicataria vencedora domiciliada no Municipio de S&o Goncalo, essa
devera apresentar certiddo negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto Predial e
Territorial Urbano. Néo sendo a adjudicataria proprietaria do imoével onde localizada a sua
sede, devera apresentar declaracdo propria, atestando essa circunstancia.

21.5.2. No caso de adjudicataria vencedora domiciliada em outro municipio, mas que possua
filial ou escritdrio no Municipio de Sdo Gongalo, essa devera apresentar, em relagdo a filial ou
ao escritorio, certiddo negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Servigos de
Qualquer Natureza e do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana e certiddo
negativa ou positiva com efeito negativo da divida ativa ou, se for o caso, certiddo
comprobatéria de que a adjudicataria, pelo respectivo objeto, esta isenta de inscricdo
municipal. Ndo sendo a adjudicatéria proprietaria do imével onde localizada a sua filial ou
escritorio, devera apresentar declaracdo prépria atestando essa circunstancia.

21.6. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Precos devera ser assinado no prazo de
validade da Ata de Registro de Precos.

21.7. A CONTRATADA sera responsavel, na forma do Contrato, pela qualidade dos bens que séo
objeto desta licitacdo, em conformidade com as especificacbes do termo de referéncia e/ou dos
projetos, com as normas da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas —~ABNT, e demais normas
técnicas pertinentes, a ser atestada pelo setor do(a) CONTRATANTE responsavel pela fiscalizagdo
da execugdo do contrato. A ocorréncia de desconformidade implicard a substituicdo dos materiais
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recusados, por ndo atender as especifica¢bes contidas no Termo de Referéncia que integra este Edital,
sem Onus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuizo da aplicacdo das sancdes cabiveis.

21.8. A CONTRATADA sera também responsavel, na forma do Contrato, por todos os énus,
encargos e obrigacGes comerciais, tributérias, previdenciarias e trabalhistas, por todas as despesas
decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuizos que, a qualquer titulo,
causar a terceiros, em especial, mas ndo limitado, aos concessionarios de servigos publicos, em
virtude da execucdo do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, prepostos e
sucessores.

21.9. Oato de recebimento do objeto da licitacdo ndo implica a sua aceitacao definitiva e ndo eximira
a licitante de sua responsabilidade no que concerne a qualidade dos bens fornecidos ou servi¢os
executados.

21.10. A licitante vencedora, sem 0nus para o(a) CONTRATANTE, compromete—se a:

a) atender as solicitagdes do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a
partir de seu recebimento;

b) substituir quaisquer materiais defeituosos ou qualitativamente inferiores em, no maximo,
48 (quarenta e oito) horas da solicitacdo, sendo que o0 ndo cumprimento sem motivo justo
implicaré na aplicagdo das sangOes previstas neste Edital e seus anexos.

21.11. A Fiscalizacdo da execugéo do objeto contratado caberd a Secretaria Municipal de Governo.

22. CONDICOES DE PAGAMENTO

22.1. Os pagamentos deverdo ser efetuados apés a regular liquidacdo da despesa, nos termos do art.
63 da Lei Federal n° 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal n® 14.133/2021. O
prazo para pagamento serd de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento da parcela
correspondente, obedecido o disposto na legislacéo.

22.2. Para fins de medicéo, se for o caso, e faturamento, o periodo—base de medi¢do do servico
prestado serd de um més, considerando—se o més civil, podendo no primeiro més e no Gltimo, para
fins de acerto de contas, 0 periodo se constituir em fracdo do més, considerado para esse fim 0 més
com 30 (trinta) dias.

22.2.1. O pagamento &8 CONTRATADA sera realizado em razdo do(s) servigos/fornecimento
efetivamente executados e aceitos no periodo—base mencionado no item anterior sem que a
Secretaria Municipal de Governo esteja obrigada a pagar o valor total do Contrato.

22.3. A CONTRATADA devera apresentar juntamente com o documento de cobranga, 0s
comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos 0s empregados atuantes no contrato, assim
como Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Certiddo Positiva de Débitos
Trabalhistas com efeito negativo valida, declaracéo de regularidade trabalhista.

22.4. O pagamento 8 CONTRATADA sera realizado em razdo do efetivo servico realizado, sem que
0 Orgdo esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto
no respectivo cronograma e em anexos do edital ndo tenham sido regularmente entregues e aceitos.

22.5. No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobranga, estes serdo devolvidos
a CONTRATADA para retificagdo ou substituicdo, passando o prazo de pagamento a fluir, entdo, a
partir da reapresentacdo valida desses documentos.

22.6. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que néo decorra de fato
ou ato imputavel a CONTRATADA, sofrera a incidéncia de juros e corre¢cdo monetaria, de acordo
com a variacao da Taxa Selic aplicAvel & mora da Administragdo Publica, pro rata die entre o 31°
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(trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobranca no Departamento de
Protocolo Geral do Municipio de Sdo Gongalo e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao
ano.

22.7. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados serd descontado a taxa de 1% (um por
cento) ao més, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do
protocolo do documento de cobranca no Departamento de Protocolo Geral do Municipio de Séo
Gongalo.

22.8. O pagamento serd efetuado 8 CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta
em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

23. REAJUSTE

23.1. Somente ocorreréa reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da
data do orgamento estimado, observada a Lei Federal n® 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

23.2. Os precos serdo reajustados de acordo com a variagdo do IPCA - indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo, calculado por meio da seguinte formula:

R = Po [(I-10)/10]

Onde:

R = valor do reajuste;

I = indice mensal relativo ao més anterior ao de aniversario do Contrato;

lo = indice mensal relativo ao més anterior ao da apresentacdo da Proposta;
Po = preco unitario contratual, objeto do reajustamento.

23.3. Caso o indice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma néo possa mais ser aplicado,
sera adotado outro indice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variagéo
do indice devera ser calculada por meio da férmula consignada no paragrafo anterior.

24, SANCC)ES ADMINISTRATIVAS
24.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1.1. deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

24.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

24.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apés a
negociacéo;

24.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
24.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
24.1.2.4. deixar de apresentar amostra

24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacbes do
edital;

24.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacéo,
guando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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24.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracao;

24.1.4. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragéo falsa durante a licitacdo

24.1.5. fraudar a licitacdo

24.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

24.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
24.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
24.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
24.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo
24.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013
Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades
civil e criminal:

24.3.

24 4.

24.2.1. Adverténcia;
24.2.2. Multa;

24.2.3. impedimento de licitar e contratar e

24.2.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem o0s motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicacéo das sanc@es serdo considerados:

24.3.1. anatureza e a gravidade da infracdo cometida.

24.3.2. as peculiaridades do caso concreto

24.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes

24.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica

24.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos 6rgédos de controle.

A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da comunicagéo oficial.

24.5.

24.4.1. Para as infragBes previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa seré de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

24.4.2. Para as infragOes previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7. e 24.1.8, a multa
sera de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanc¢Oes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade

para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

24.6.

Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias Uteis, contado da data de sua intimagao.
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24.7. A sanc¢do de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia
das infracGes administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando ndo se justificar
a imposicdo de penalidade mais grave, e impediré o responsavel de licitar e contratar no ambito da
Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o érgdo ou entidade, pelo
prazo maximo de 3 (trés) anos.

24.8. Poderéa ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6,24.1.7 e
24.1.8, bem como pelas infracbes administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3. que
justifiguem a imposicao de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e contratar,
cuja duracdo observara o prazo previsto no art. 156, 85°, da Lei n.° 14.133/2021.

24.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita
no item 24.1.3, caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as
penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da
licitagdo, nos termos do art. 45, 84° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

24.10. A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e contratar
e de declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis,
gue avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacdo, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

24.11.Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das san¢Ges de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacéo, o qual sera dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias Gteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade superior, que devera proferir sua
decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

24.12.Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracao da aplicacdo da san¢do de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacéo,
e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

24.13.0 recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo recorrida
até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

24.14. A aplicacdo das sancdes previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigagéo de
reparacdo integral dos danos causados.

25. FORO

25.1. Fica eleito o Foro de Sdo Gongalo para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente Edital,
renunciando as partes desde ja a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

26. DISPOSICOES FINAIS

26.1. Ficam as licitantes sujeitas as san¢des administrativas, civeis e penais cabiveis caso
apresentem, na licitagdo, qualquer declaragdo falsa ou que ndo corresponda a realidade dos fatos.

26.2. Na contagem dos prazos, € excluido o dia de inicio e incluido o do vencimento, e considerar—
se—d0 os dias consecutivos, salvo disposicdo em contrario. Os prazos somente se iniciam e vencem
em dias de expediente.
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26.3. As referéncias de horario correspondem ao horério oficial de Brasilia — DF.

26.4. No periodo de vigéncia da Ata de Registro de Precos, a Administracdo terd a faculdade de
contratar ou ndo a prestacao dos servigos.

26.5. Os casos omissos seréo resolvidos pelo Pregoeiro.
Séo Gongalo, 08 de Agosto de 2024.

Fabio Vianna de Aradjo
Secretario Municipal de Governo
128.334
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

Processo Administrativo n° 6294/2024

1 CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 O presente termo é documento integrante do expediente deflagrado para instauracdo de
procedimento licitatério na modalidade Pregdo, na forma eletronica, cujo objeto é a FUTURA E
EVENTUAL LOCACAO DE TRIOS ELETRICOS, A FIM DE ATENDER A TODOS OS
PROJETOS E EVENTOS DO MUNICIPIO DE SAO GONGCALO —RJ., nos termos da tabela abaixo,
conforme condicOes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE
ITEM ESPECIFICACAO CATSER DE QUANTIDADE
MEDIDA

Trio elétrico pequeno porte — Locacdo
com servico de operagdo de estrutura
movel em trio elétrico com 6 metros de
carroceria e gerador de energia préprio,
com palco superior, 50.000 w de poténcia,
01 cd player, 06 microfones com fio, 04
microfones s/ fio, 08 caixas de retorno de
12>, CORNETAS COM DRIVES
BIRRADIALIS. AMPLIFICACAO
COMPATIVEL AO SISTEMA, 01
1 transmissor UHF de longo alcance,01 | 13757 UND/DIA 12
CD/DVD PLAYER. 01 AMPLIFICADOR
PARA GUITARRA. 01
AMPLIFICADOR PARA BAIXO e
bateria , CABOS, PLUGS E
CONECTORES EM BOAS CONDICOES
DE uUso PARA 0 BOM
FUNCIONAMENTO DE TODO O
EQUIPAMENTO, 02 técnicos de som com
motorista, combustivel/diesel e operacdo
incluidos.
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Trio elétrico médio porte - Locagdo com
servico de operacdo de estrutura mével em
trio elétrico de grande porte: periféricos: 01
mesa de som 01 mult cabo 48 vias;
explitado 01 médulo dm5; 01 méddulo
dm4; 02 equalizadores; 02 equalizadores;
01 tablete ipad; frente: 32 graves; 32 médio
graves; 01 sistema line de 32 com 08” em
cima do cavalo mecénico 24 drives ti;
fundo: 32 graves; 32 médio graves; 24
drive ti; lateral esquerdo; 12 graves; 12
médio graves; 12 drives ti; lateral direito;
12 graves; 12 médio graves; 12 drivers ti;
palco: medidas: 3,0 mts de largura por 4,5
mts de comprimento; iluminacgdo: 6 leds
prova d’agua; 01 maquina de fumaga;
sistema de energia: 02 gerador de 130 kva.
01 regulador de voltagem 10kw (reserva)
carreta: carreta 3 eixos comprimento total:
23m (documento da carreta escrito trio
elétrico); carreta: Levantando o PA
dianteiro levantando o PA traseiro abre
PA’s laterais; 01 plataforma de PA
dianteiro para o PA traseiro; camarim:
camarim com banheiro, ar condicionado,
sofés, frigobar. Oleo diesel incluso.

13757

UND/DIA

12

Trio elétrico grande porte - Locagdo com
servico de operacgdo de estrutura mével em
trio elétrico de médio porte, Descrigdo do
veiculo: Caminhdo com capacidade
minima de 8 toneladas de carga, com
carroceria modelo trio-elétrico
homologada. 01 Mesa digital 32 canais
com expansor para 48 canais 02
Processador digital; 04 Equalizador Stereo
31 Vias; 08 Vias de fone com

13757

UND/DIA

12
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amplificador; 01 Cubo para guitarra; 02
Monitores de voz; 01 Kit para bateria; 01
Kit para percusséo; 02 Microfones — sem
fio; 07 Microfones c/ fio para instrumentos
percussdo; 07 Direct box passivo; 20
Microfones com fio uso diversos
principalmente vozes; 01 bateria acustica
composta de 01 bumbo 02 tons e um 01
surdo 01 Quadra gate com 8 vias; 02
Saidas para retorno 08 Vias de fone com
amplificador Amplificadores: 01
amplificador de baixo de 800 watts + caixa
04 auto falantes de 10 polegadas + 01 caixa
de 1x15 polegadas PA Lateral Direito: 16
Colunas de caixas de som de graves,
médio-grave e alta frequéncia. PA Lateral
Esquerdo: 16 Colunas de caixas de som de
graves, médio-grave e alta frequéncia. PA
frontal: 12 Colunas de caixas de som de
graves, médio—grave e alta frequéncia. PA
trazeiro: 12 Colunas de caixas de som de
graves,médio—grave e alta frequéncia.
gerador minimo de 60 KVA. Palco 01
Palco Tamanho 11m x 3m com cobertura
em lona. equipe 01 motorista 02 técnico de

som/dj. Oleo diesel incluso.

1.2 Os servicos a serem contratados estdo classificados como comuns, considerando que o padrao e
0 desempenho podem ser objetivamente definidos em edital, conforme as especifica¢bes usuais no
mercado.

1.3 O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser renovado, caso demonstrada a
vantajosidade, ressaltando que ha previsdo de créditos orcamentérios no Plano Plurianual para a
promogdo de eventos e festas no municipio.
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1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da
contratacdo.

1.5  Emcaso de divergéncia entre a descricdo contida no cdigo CATSER e da DES,CRIQAO
ESPECIFICA, contido na tabela de itens acima, prevalecerd a DESCRICAO ESPECIFICA da
Tabela.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1 A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2 O objeto da contratacdo estd previsto no Plano de Contratagdes Anual, conforme consta das
informacdes basicas deste termo de referéncia.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
3.1 A descri¢do da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1 Sustentabilidade

4.1.1 No que couber, deverdo ser observadas as instru¢cBes do Guia Nacional de Contratacdes
Sustentaveis.

4.2 Subcontratacdo

4.2.1 Nao é admitida a subcontratacdo do objeto contratual, em razdo da natureza dos servicos a
serem prestados.
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4.3 Garantia da contratacédo

4.3.1 A empresa beneficiaria do registro, quando convocada para a conclusdo da contratagdo,
prestara garantia de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, até 0 momento da sua assinatura
ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1°, da Lei
Federal n® 14.133/2021.

4.3.2  Seré utilizado o valor anual do contrato para definicdo e aplicacdo dos percentuais previstos
neste item.

4.4 Vistoria técnica

4.4.1 Nao ha necessidade de realizacdo de avaliagéo prévia do local de execucéo dos servicos.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

5.1 Condi¢es de execugdo

5.1.1 A execucdo do objeto seguird a seguinte dindmica:

5.1.1.1 Inicio da execugdo do objeto: 05 (cinco) dias corridos da emisséo da ordem de servigo.

5.1.1.2 O Municipio de Sdo Gongalo, através da Secretaria Municipal de Governo, encaminhara a
empresa contratada, oficio referente & execucao dos servigos, contendo 0s materiais necessarios, bem
como, local de realizacdo, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da realizagdo de cada evento.

5.1.1.3 Correrdo por conta da Contratada, a montagem e desmontagem dos materiais solicitados,
com 3 horas de antecedéncia de inicio de cada evento e todas as despesas referentes a entrega do
objeto, como, por exemplo, frete, tributo, etc.

5.1.1.4 Cronograma de realizacdo dos servicos: 0s Projetos e eventos aos quais tratam esta
contratacdo, sdo 0s seguintes: eventos de inauguracbes em eventos de cerimonial do Prefeito
Municipal, de interesse comunitario e/ou social; exposicGes, simpdsios, conferéncias, reunides,
palestras e feiras, sejam elas: esportivas, culturais, educacionais, comunitarias e/ou sociais; projetos
e eventos, em especial as festividades tradicionais do Municipio constantes no calendario oficial, ou
eventos criados por leis especificas, tais como: Marcha para Jesus, Aniversario da Cidade, Carnaval,
Natal, Réveillon, Festa do Padroeiro da Cidade, Dia do Trabalhador, Dia das Criancas, Dia do
Funcionario Publico, Festival de Bandas e Fanfarras, Dia da Independéncia, Dia da Consciéncia
Negra, dia de Corpus Christi, Semana Santa, Festa Nossa Senhora da luz, Festa Presente de lemanja,
Dia da Biblia ou qualquer outro evento comemorativo em feriados Municipais, Estaduais e Federais,
além dos eventos promovidos ou apoiados pela Prefeitura de Sdo Gongalo, voltados para o incentivo
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da praética esportiva, cultural e da boa Saude, Eventos promovidos pela Prefeitura de Sdo Gongalo,

voltados para os idosos, e também para as criancas e adolescentes, Eventos promovidos pela
Prefeitura de Sdo Gongalo, voltados para a preservacao da Memdria Nacional, Eventos promovidos
pela Prefeitura de S0 Gongalo em parceria com outras entidades, tais como: Governo do Estado;
Governo Federal; Tribunais de todas as algadas; PMERJ; CBMERJ; Arquidiocese; Camara
Municipal; Entidades Privadas; Associacdo de Moradores; Projetos Sociais; Fundagdes; ONGs; Entre
outros.

5.1.1.5 Metodologia de avalia¢do: serdo realizados registros audiovisuais e/ou fotograficos, sendo
avaliados os seguintes aspectos:

a) Chegada no local do evento no horério correto;

b) Entrega e montagem de todos os itens descritos no Planejamento;

c) Montagem correta, ndo ocorrendo nenhum acidente ou eminéncia de acidente;

d) Bom funcionamento de todos os itens durante todo o evento;

e) Desmontagem e retirada dos itens dentro do planejado

f) Conformidade dos demais aspectos determinantes para 0 bom andamento do evento.

5.1.1.6 Local e horario da prestacdo dos servigos: serdo considerados os eventos descritos no subitem
5.1.1.4, com a emissdo da Ordem de Servico correspondente.

5.2 Materiais a serem disponibilizados

5.2.1 Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas devidamente
apontadas no subitem 1.1, promovendo sua substitui¢cdo quando necessario.

5.3 Especificacdo da garantia do servigo

5.3.1 O prazo de garantia dos servigos corresponde ao legalmente estabelecido no Cédigo de Defesa
do Consumidor.

5.4 Procedimentos de transicao e finalizacdo do contrato

5.4.1 Nao serdo necessarios procedimentos de transicdo e finalizagdo do contrato devido as
caracteristicas do objeto.
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6  MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 Gestdo do contrato

6.1.1 O contrato deveréa ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas
e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial.

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, 0 cronograma de
execucao serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.1.3 As comunicagdes entre 0 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o0 uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.1.4 O 6rgédo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias
gue devam ser cumpridas de imediato.

6.1.5 Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgdo ou entidade podera convocar
0 representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagao,
que conterd informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

6.2 Preposto

6.2.1 A Contratada designaré formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo & execucdo do objeto contratado.

6.2.2 A Contratada devera manter preposto da empresa disponivel durante o periodo da execucédo do
objeto, informando os meios de contato disponiveis.

6.2.3 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencdo do
preposto da empresa, hipdtese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.
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6.3 Fiscalizacédo

6.3.1 ACONTRATADA submeter—se—4 a todas as medidas e procedimentos de Fiscalizagdo. Os atos
de fiscalizacdo, inclusive inspecbes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prepostos, ndo eximem a CONTRATADA de suas obrigacGes no que se refere ao cumprimento das
normas, especificactes e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

6.3.1.1 A Fiscalizagdo da execugdo dos servigos caberd a comissdo designada por ato do
SECRETARIO. Incumbe a Fiscalizag&o a pratica de todos os atos que lhe s&o proprios nos termos da
legislacdo em vigor, respeitados o contraditorio e a ampla defesa.

6.3.2 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisGes, métodos e processos
de inspecéo, verificagdo e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os
dados, elementos, explicacdes, esclarecimentos e comunicagdes de que este necessitar e que forem
considerados necessarios ao desempenho de suas atividades.

6.3.3 Compete a CONTRATADA fazer minucioso exame da execucdo dos servicos, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscalizacdo, para o devido esclarecimento, todas as
divergéncias ou davidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do
Contrato. O siléncio implica total aceitagdo das condigOes estabelecidas.

6.3.4 A atuacdo fiscalizadora em nada restringira a responsabilidade Unica, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne aos servigos contratados, & sua execugdo e as consequéncias e
implicacdes, proximas ou remotas, perante 0 CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo
modo que a ocorréncia de eventuais irregularidades na execugdo dos servigos contratados nao
implicara corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

6.3.5 A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizacdo do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependéncias, possibilitando o exame das instalacfes e também das
anotac0es relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos 0s
dados e elementos referentes a execucdo do contrato.

7. CRITERIOS DE PAGAMENTO

7.1 Do recebimento
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7.1.1 Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias corridos, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigéncias de carater técnico e administrativo.

7.1.2 O prazo da disposi¢do acima sera contado do recebimento de comunicacao de cobranca oriunda
do contratado com a comprovacgao da prestacao dos servicos a que se refere a parcela a ser paga.

7.1.3 O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.1.4 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.

7.1.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisorio sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.1.6 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato ird apurar o resultado das avaliacGes da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores
previstos, que poderd resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.6.1 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo;

7.1.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes
resultantes da execucgdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a Gltima e/ou
Gnica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisério.

7.1.6.3 A fiscalizagdo ndo efetuard o ateste da Ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

7.1.6.4 O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, & conclusdo de todos o0s
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

35



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICIPIO DE SAO GONCALO
7.1.6.5 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.

7.1.7 Quando a fiscalizacao for exercida por um Unico servidor, 0 Termo Detalhado deveré conter o
registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relacdo a
fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.1.8 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do
recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, ap6s a
verifica¢do da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitacdo mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.1.8.1 Emitir documento comprobat6rio da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengéo
ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigac6es, conforme regulamento.

7.1.8.2 Realizar a andlise dos relatdrios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizacéao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando @8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;

7.1.8.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com
base nos relatérios e documentacGes apresentadas; e

7.1.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizagdo.

7.1.8.,5 Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestéo.

7.1.9 No caso de controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que for pertinente a parcela incontroversa da execucgdo do objeto, para
efeito de liquidagdo e pagamento.
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7.1.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucgdo, pelo contratado, de

inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.1.11 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e
pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato.

7.2 CONDIGCOES DE PAGAMENTO

7.2.1 - Os pagamentos deverao ser efetuados apos a regular liquidacdo da despesa, nos termos do art.
63 da Lei Federal n° 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal n® 14.133/2021. O
prazo para pagamento serd de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento da parcela
correspondente, obedecido o disposto na legislagao.

7.2.1.1 — O documento de cobranca sera apresentado a Fiscalizacdo, para atestacdo, e, apos,
protocolado no PROTOCOLO GERAL.

7.2.2 — Para fins de medicdo, se for o caso, e faturamento, o periodo—base de medicdo do servico
prestado serd de um més, considerando—se 0 més civil, podendo no primeiro més e no Gltimo, para
fins de acerto de contas, 0 periodo se constituir em fracdo do més, considerado para esse fim 0 més
com 30 (trinta) dias.

7.2.2.1 — O pagamento a CONTRATADA sera realizado em razdo do(s) servigos/fornecimento
efetivamente executados e aceitos no periodo—base mencionado no item anterior sem que a
CONTRATANTE esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato.

7.2.3 — A CONTRATADA devera apresentar juntamente com o documento de cobranca, 0s
comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim
como Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Certiddo Positiva de Débitos
Trabalhistas com efeito negativo valida.

7.2.4 — O pagamento 8 CONTRATADA sera realizado em razéo do efetivo servico realizado, sem
que o 6rgdo esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto
previsto no respectivo cronograma e em anexos do edital ndo tenham sido regularmente entregues e
aceitos.
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7.2.5 — No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobranca, estes serdo devolvidos

a CONTRATADA para retificagdo ou substituicao.

7.2.6 — O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que néo decorra de fato
ou ato imputavel a CONTRATADA, sofrera a incidéncia de juros e correcdo monetéaria, de acordo
com a variacdo da Taxa Selic aplicavel a mora da Administracdo Publica, pro rata die entre o 31°
(trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobranga no PROTOCOLO GERAL
e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.

7.2.7 — O pagamento sera efetuado 8 CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta
em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual devera ser cadastrada junto a Coordenacéo
do Tesouro Municipal.

7.3 Antecipacao de pagamento

7.3.1 A presente contratacdo ndo permite a antecipacdo de pagamento, em razdo da natureza dos
Servigos.

7.4 Cessdo de crédito

7.4.1 A presente contratacdo nao permite a cessdo de créditos, em razdo da natureza dos servicos.

7.5 Forma e critérios de selecdo do fornecedor e regime de execugao

7.5.1 Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta:

7.5.1.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com ado¢do do critério de julgamento pelo
MENOR PRECO POR ITEM.

7.5.2 Regime de execucéo:

7.5.2.1 O regime de execucdo serd por empreitada por preco unitario.

7.5.3 Exigéncias de habilitacéo:

7.5.3.1 Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.5.3.1.1 Habilitacdo juridica
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(A) — HABILITACAO JURIDICA

(A.1) Registro comercial, no caso de empreséario individual;

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma
eletrdnica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresérias, acompanhado dos documentos
de designacao de seus administradores, caso designados em ato separado;

(A.3) Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da
composicao da diretoria em exercicio.

(A.3.a) A sociedade simples que ndo adotar um dos tipos societéarios regulados no Cédigo Civil
devera mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administragao,
exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados
em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administracéo e
averbacdo no registro competente.

(A.5) Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no pais, e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo érgdo competente, quando
a atividade assim o exigir.

(A.6) Na hipdtese de existir alteracdo nos documentos citados acima posteriormente & constitui¢do
da sociedade, os referidos documentos deverdo ser apresentados de forma consolidada, contendo
todas as clausulas em vigor.

(A.7) As sociedades cooperativas deverdo fornecer os seguintes documentos, de forma atualizada e
consolidada:

(A.7.a) Ato constitutivo;

(A.7.b) Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;

(A.7.c) Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
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(A.7.d) Regimentos dos fundos instituidos pelos cooperados acompanhados das atas das Assembleias
que 0s aprovaram;

(A.7.e) Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da
cooperativa;

(A.7.f) Registro de presenca dos cooperados nas 03 (trés) ultimas Assembleias Gerais;

(A.7.g) Ata da sessdo em que 0s cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste
certame, acompanhada dos documentos comprobatérios da data de ingresso de cada qual na
cooperativa.

(A.7.h) Demonstrativo de atuacdo em regime cooperado, com reparticdo de receitas e despesas entre
0s cooperados.

(A.8) Declaracdo formal de que atende as disposi¢des do art. 9°, § 1°, da Lei Federal n® 14.133/2021.

7.5.1.1.1 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidag&o respectiva.

(B) — HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

(B.1) Balanco patrimonial e demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de
sua sede ou domicilio ou em outro 6rgdo equivalente, devendo apresentar:

(B.1.a) Indice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Sera considerado como indice de
Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizavel a Longo Prazo pela soma
do Passivo Circulante com o Passivo N&o Circulante.

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO
ILG =
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE
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(B.1.b) indice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Sera considerado como indice de

Liquidez Corrente o quociente da divisdo do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.

ATIVO CIRCULANTE

ILC =
PASSIVO CIRCULANTE

(B.1.c) indice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Sera considerado indice de Endividamento
0 quociente da divisdo da soma do Passivo Circulante com o Passivo Ndo Circulante pelo Patrimdnio
Liquido.

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE
IE=

PATRIMONIO LiQUIDO

(B.1.1) — A licitante que utiliza a Escrituragdo Contabil Digital — ECD devera apresentar o balango
patrimonial autenticado na forma eletrénica, pelo Sistema Publico de Escrituracdo Digital — SPED,
acompanhado do termo de autenticacdo eletrdnica da Junta Comercial dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diério.

(B.1.2) Seréo considerados e aceitos como na forma da lei os balangos patrimoniais e demonstracoes
contabeis que contenham as seguintes exigéncias:

(B.1.2.1) Quando se tratar de sociedades andnimas, o balango devera ser apresentado em publicacéo
em jornal de grande circulacdo editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia,
observado o art. 289 da Lei Federal n° 6.404/76, ressalvada a hipdtese das empresas enquadradas no
art. 294 daquela legislag&o, que poderdo fazer a sua apresentacdo em publicacdo eletrdnica, na forma
do disposto na Portaria ME n°® 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alteracoes;

(B.1.2.2) Quando se tratar de outro tipo societario, o balanco patrimonial acompanhado dos termos
de abertura e de encerramento do Livro Diério devera ser devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro 6rgdo equivalente, contendo:

(B.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituida a menos de um ano, essa devera apresentar
apenas o balanco de abertura, o qual devera conter a identificacdo legivel e assinatura do responsavel
contabil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade — CRC, bem
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como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro

Orgdo equivalente.

(B.1.2.2.2) Quando se tratar de sociedade constituida h& menos de dois anos, os documentos referidos
no item B.1 limitar—se—&o ao Ultimo exercicio.

(B.2) A licitante que ndo alcancar o indice (ou quaisquer dos indices) acima exigido(s), conforme o
caso, deverd comprovar que possui patriménio liquido minimo igual a 10% (dez por cento), nos
termos do 8§ 4° do art. 69 da Lei Federal n® 14.133/2021 do valor estimado para a contratacdo. A
comprovagdo sera obrigatoriamente feita pelo balango patrimonial e demonstragdes contabeis do
Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei.

(B.3) Certiddes negativas de faléncia, recuperacgdo judicial e extrajudicial, ou de insolvéncia civil
expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em demais comarcas do Estado
do Rio de Janeiro, que ndo a do Municipio de Sdo Gongalo, ou em outros Estados deverdo apresentar,
juntamente com as certidfes negativas exigidas, declaragdo passada pelo foro de sua sede, indicando
quais os Cartorios ou Oficios de Registros que controlam a distribui¢do de faléncias, recuperacéo
judicial e extrajudicial, e insolvéncia civil.

(B.4) Exige-se dos licitantes, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas propostas
econbmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, na forma do § 1° do art. 62 da Lei Federal n® 14.133/2021.

(C) —HABILITACAO FISCAL

(C.1) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas — CPF.

(C.2) Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da licitante, pertinente a atividade empresarial objeto desta licitacao.

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentacdo
dos seguintes documentos:
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(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal sera efetuada por meio da Certiddo Conjunta

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribui¢des sociais, e a Divida Ativa
da Unido, ou Certiddao Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil — RFB e pela Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional -PGFN, da sede da licitante;

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio da licitante sera feita por meio
da apresentacéo da certiddo negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulacdo
de Mercadorias e Servicos e certiddo negativa ou positiva com efeito negativo da divida ativa, ou, se
for o caso, certiddo comprobatoria de que a licitante, pelo respectivo objeto, esta isenta de inscrigdo
estadual;

(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio da licitante sera feita por
meio da apresentagdo da certiddo negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Servigos
de Qualquer Natureza e certiddo negativa ou positiva com efeito negativo da divida ativa ou, se for
0 caso, certiddo comprobatéria de que a licitante, pelo respectivo objeto, esta isenta de inscricdo
municipal;

(C.3.c.1) No caso de licitante domiciliada no Municipio de Sdo Gongalo, essa devera apresentar, além
dos documentos listados no item acima, certidao negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto
Predial e Territorial Urbano. Ndo sendo a licitante proprietaria do imével onde localizada a sua sede,
devera apresentar declaragdo propria, atestando essa circunstancia.

(C.4) No caso de licitante domiciliada em outro municipio, mas que possua filial ou escritério no
Municipio de Sdo Goncalo, essa devera apresentar, em relacdo a filial ou ao escritorio, certiddo
negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza e do
Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana e certiddo negativa ou positiva com efeito
negativo da divida ativa ou, se for o caso, certiddo comprobatéria de que a licitante, pelo respectivo
objeto, estd isenta de inscricdo municipal. Ndo sendo a licitante proprietaria do imovel onde
localizada a sua filial ou escritorio, devera apresentar declaracdo propria atestando essa circunstancia.

(C.5) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — CRF- FGTS.

(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a documentacdo
exigida para efeito de comprovacdo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrigao.

(C.6.a) Caso a documentacéo apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha
alguma restricdo, lhe sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados do momento em que
0 proponente for declarado o vencedor da licitagdo, para a regularizacdo da documentacdo,
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pagamento ou parcelamento do débito e emissao de eventuais certiddes negativas ou positivas com

efeito de negativa.

(C.6.b) O prazo acima sera prorrogado por igual periodo, mediante requerimento do interessado,
ressalvadas as hip6teses de urgéncia na contratacdo ou prazo insuficiente para o empenho.

(C.6.¢) A ndo regularizacdo da documentacao no prazo estipulado implicara a decadéncia do direito
a contratacdo, sem prejuizo do disposto no art. 90, § 5°, da Lei Federal n® 14.133/2021.

(D) - DOCUMENTAGAO RELATIVA A HABILITACAO SOCIAL E TRABALHISTA

(D.1) Certidao Negativa de llicitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaragdo firmada pela licitante, de que ndo emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que ndo emprega menor de
dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condicdo de aprendiz, sob as penas da lei.

(D.2) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Certiddo Positiva de Débitos
Trabalhistas com efeito negativo.

(D.3) Declaracéao de Reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social.

(E) — QUALIFICACAO TECNICA

(E.1) Prova de registro da licitante na entidade de fiscalizagéo profissional competente, se couber.

(E.2) Prova de aptiddo da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compativel
com o objeto da licitagdo, por meio de certiddo(Ges) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa juridica
de direito publico ou privado, registrados, quando for o caso, perante o 6rgdo técnico competente.

(E.3) Né&o sera admitida a apresentacdo de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou
empresas do mesmo grupo econdmico em favor da licitante participante, no caso desta também
pertencer ao grupo econémico.

(E.4) Sera admitida a soma dos atestados ou certidGes apresentados pelas licitantes, desde que tais
documentos sejam tecnicamente pertinentes e compativeis em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitagéo.
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(E.5) Os atestados ou certiddes recebidos estdo sujeitos a verificacdo do Pregoeiro e da sua Equipe
de Apoio quanto a veracidade dos respectivos contetdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts.
169, 8 3°, 1l, da Lei Federal n® 14.133/2021, e 337-F do Cdédigo Penal.

(E.6) Comprovacdo de a licitante possuir Registro no Cadastro de Turismo do Ministério do Turismo
(CADASTUR), para realizagcdo de eventos, dentro de seu prazo de validade, conforme decreto
7.381/2010;

(E.7) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior Engenheiro Elétrico,
contendo certiddo de registro profissional e detentor de certiddes ou atestados, fornecido por pessoa
de direito publico ou privado, acompanhada de CAT (Certiddo de Acervo Técnico) expedidos e
registrados no CREA, demonstrando sua aptiddo na area de engenharia elétrica, contendo certificacéo
na Norma Regulamentadora NR- 05, 06 e 10, de acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego,
que seu Responsavel Técnico cursou e esta apto a realizar os servi¢cos sem colocar em risco a
seguranca propria e das pessoas envolvidas conforme exigéncias regulamentares, nos termos da
Portaria GM n° 598/2004, item 10.8.8 do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego).

(E.8) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior Engenheiro
Eletrénico, contendo certiddo de registro profissional e detentor de certiddes ou atestados, fornecido
por pessoa de direito publico ou privado, acompanhada de CAT (Certiddo de Acervo Técnico)
expedidos e registrados no CREA, demonstrando sua aptiddo na area de engenharia elétrica, contendo
certificacdo na Norma Regulamentadora NR- 05, 06 e 10, de acordo com o Ministério do Trabalho e
Emprego, que seu Responsavel Técnico cursou e esta apto a realizar os servigos sem colocar em risco
a seguranca propria e das pessoas envolvidas conforme exigéncias regulamentares, nos termos da
Portaria GM n° 598/2004, item 10.8.8 do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego).

(E.9) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nivel superior Engenheiro de
Seguranca do Trabalho, contendo certiddo de registro profissional expedidos e registrados pelo
CREA a fim de realizar os servigos de acompanhamento de montagem das estruturas, registrado no
Ministério do Trabalho e Emprego;

(E.10) Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverdo estar vinculados a empresa
licitante, na data prevista para assinatura do contrato, entendendo-se como tal, para fins deste certame,
0 sOcio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e 0
prestador de servicos com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaragdo de
compromisso de vinculacdo contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitagéo.
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8. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

8.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orcamento Geral da Secretaria Municipal de Governo.

8.2 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap6s aprovacdo da Lei
Orcamentaéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9. DA ADOCAO DO REGISTRO DE PRECOS

9.1. A presente contratagdo tem amparo nos incisos | e 1l do art. 3° do Dec. Municipal 520/2023:

| - quando, pelas caracteristicas do objeto, houver necessidade de contrata¢cGes permanentes ou
frequentes;

Il - quando for conveniente a aquisi¢cao de bens com previsdo de entregas parceladas ou contratagédo
de servigos remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de servico, postos de
trabalho ou em regime de tarefa;

10. DA JUSTIFICATIVA DA NAO EMISSAO DE CONVITE

10.1.  Na&o seré emitido convite para formacdo da Ata de Registro de Precos, tendo em vista que
esta contratacdo abrange todos os eventos do Municipio.

11. PRAZO DE VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E DO CONTRATO

11.1 O prazo de vigéncia da Ata do Registro de Precos € de 12 (doze) meses contados da publicacéo
em Diério Oficial e, durante a sua vigéncia, 0s pregos sdo fixos e irreajustaveis.

11.2 O prazo de vigéncia do Contrato objeto do presente processo € de 12 (doze) meses contados da

sua assinatura, adstrito a vigéncia do respectivo crédito orcamentario.

12. DA POSSIBILIDADE DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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12.1 Conforme a previsdo de adesdo da ata de registro de precos no edital, impacta na elaboracao das

propostas e na disputa de lances pelas empresas interessadas no objeto deste Termo de Referéncia,
por criar uma expectativa de direitos maior, com a possibilidade de contratagdes adicionais,
diminuindo a possibilidade de licitagdo deserta; durante sua validade, a Ata de Registro de Precos,
poderad ser utilizada por qualquer érgdo ou entidade da administracdo publica que ndo tenha
participado do certame licitatorio.

12.2 A adesdo a Ata de Registro de Precos sera viabilizada mediante anuéncia do 6rgdo gerenciador,
respeitadas no que couber, as condigdes e as regras estabelecidas na Lei n® 14.133/2021.

12.3 Cabera ao prestador beneficiario da Ata de Registro de Pregos, observadas as condi¢fes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo da contratagdo, desde que esta ndo prejudique as obrigacoes
anteriormente assumidas com o 6rgdo gerenciador e érgaos participantes.

12.4 As contratacOes adicionais a que se refere este item ndo poderdo exceder, por 6rgao ou entidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e registrados na ata de
registro de precos para o 6rgdo gerenciador e 6rgaos participantes.

12.5 Aos 6rgdos nao participantes que aderirem a ata competem os atos relativos a cobranga do
cumprimento pela Contratada das obriga¢des originalmente assumidas e a aplicacdo, observada a
ampla defesa e o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relacdo as suas proprias contratacGes, informando as ocorréncias ao 06rgao
gerenciador.

12.6 A adesdo a Ata de Registro de Precos por 6rgdos e entidades que ndo tenham participado do
certame dependerd, além de autorizacdo do 6rgdo gerenciador, da observancia dos limites previstos
na legislacdo vigente e da aceitacdo pela Contratada.

12.7 A existéncia de precos registrados ndo obrigara a Administracdo a firmar contratagdes que deles
poderdo advir, facultada a realizacdo de licitacdo especifica ou a contratacdo direta dos servicos
pretendidos nas hipoteses previstas na Lei 14.133/2021, mediante fundamentacéo, assegurando-se ao
beneficiario do registro de pregos a preferéncia na contratagdo em igualdade de condicdes.

13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS
13.1 A Ata de Registro de Pregos decorrente deste certame podera ser cancelada de pleno direito no
todo ou em parte, nas situagdes previstas neste Termo de Referéncia, no Edital e seus anexos, e 0

disposto na propria Ata.
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13.2 O registro sera cancelado quando o adjudicatéario:

13.2.1 Descumprir as condictes da Ata de Registro de Precos;

13.2.2 Nao retirar a nota de emprenho ou o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

13.2.3 Nao aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercado;

13.2.4 For declarado iniddneo para licitar ou contratar com a Administracéo;

13.3 O cancelamento do Registro de Precos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou forca maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justificados:

13.3.1 Por razdo de interesse publico ou a pedido do fornecedor.
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ANEXO 11
DECLARAGCAO DE RESPONSABILIZACAO CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execucdo deste instrumento juridico, as partes declaram conhecer a Lei Federal n°
12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, integra, legal e transparente, e estdo cientes de
gue ndo poderdo oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta prépria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doacéo, compensacao, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer
espécie que constituam prética ilegal ou de corrupgéo, seja de forma direta, indireta ou por meio de

subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele néo relacionada.

Paragrafo primeiro — A responsabilizacdo da pessoa juridica subsiste nas hipdteses de alteracdo
contratual, transformacdo, incorporacdo, fusdo ou cisdo societaria, ressalvados os atos lesivos
ocorridos antes da data da fuséo ou incorporacéo, quando a responsabilidade da sucessora sera restrita
a obrigagdo de pagamento de multa e reparagdo integral do dano causado, até o limite do patriménio

transferido.

Paragrafo segundo — As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no ambito do respectivo
contrato, as consorciadas serdo solidariamente responsaveis pela pratica dos atos previstos nesta Lei,
restringindo—se tal responsabilidade a obrigacdo de pagamento de multa e reparacéo integral do dano

causado.

S&o Gongalo, __ de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO 111
DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE NEPOTISMO

Para a execucdo deste instrumento juridico, a CONTRATADA, por meio de seu representante,
declara ndo possuir em seu quadro societario conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direcdo ou no
exercicio de funcbes administrativas, assim como o0s ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos 6rgdos na linha hierdrquica da area
encarregada da contratag&o.

Sao Gongalo, __de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO IV
DECLARAGAO - ART. 9, § 1°, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

(em papel timbrado da empresa)

[denominacéo/razéo social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ n°

[endereco da sociedade empresarial]

DECLARAMOS, sob as penalidades cabiveis, que ndo participam dos nossos quadros funcionais
profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1° e 2° escaldes da Administracdo Direta ou

Indireta do Municipio, nos ultimos 12 (doze) meses.

DECLARAMOS, ainda, que ndo participam de nossos quadros funcionais agente publico de 6rgédo
ou entidade licitante ou contratante, observadas as situagdes que possam configurar conflito de
interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que

disciplina a matéria.

S&o Gongalo, __ de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO V
DECLARACAO REF. EMPREGO DE MENOR

(em papel timbrado da empresa)

[rgdo ou entidade licitante] Ref. Licitagdo

n° / [denominac&o/razdo social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ sob o n° , por intermédio do seu(sua)
representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a)
da carteira de identidade n° e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas
Fisicas — CPF sob o n° , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI,

do art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021, que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicdo de aprendiz.

S&o Gongalo, __ de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO VI

DECLARAGAO PARA FINS DE HABILITAGCAO ART. 63, inciso | e § 1°, DA LEI
FEDERAL N° 14.133/2021

(em papel timbrado da empresa)

[denominac&o/razéo social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ n°

[endereco da sociedade empresarial]

Considerando o inciso | do art. 63 da Lei Federal n°® 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos
aos requisitos de habilitacdo, respondendo pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da
lei.

Considerando o disposto no § 1° do art. 63 da Lei Federal n® 14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena
de desclassificagdo, que nossa proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

S&o Gongalo, __de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO VII
DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAUDE E SEGURANCA DO
TRABALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovacdo junto ao(a)

[6rgdo  ou  entidade

CONTRATANTE], que, na execucdo do presente contrato, sdo devidamente observadas as normas

de saude e seguranca do trabalho pertinentes.

Sao Gongalo, __de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO VIII

DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, 1V, DA
LEI FEDERAL N° 14.133/2021

(em papel timbrado da empresa)

[denominag&o/razéo social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ n°

[endereco da sociedade empresarial]

Considerando o disposto no inciso 1V do art. 63 da Lei Federal n® 14.133/2021, DECLARAMOS que
cumprimos as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

Sao Gongalo, __ de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO IX
MODELO DE DECLARAGAO DE VISITA

(em papel timbrado da empresa)
[denominacdo/razdo social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ n°

[endereco da sociedade empresarial]

Em atendimento a previsdo legal contida no art. 67, VI da Lei Federal n° 14.133/2021,
[nome completo do representante legal da empresa],
DECLARO que o(a) Sr(a). [nome completo do

profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa, realizou visita para fins

de vistoria técnica ao [local ou equipamento visitado],

acompanhado do respectivo responsavel, tendo tomado ciéncia de todas as condic¢Ges locais para o
cumprimento das obrigacfes inerentes ao objeto da licitagdo na modalidade :
n° / , as quais serdo consideradas quando da elaboracdo da proposta que vier a ser

apresentada.

Sao Gongalo, __ de de

Agente Publico

(Nome, cargo, matricula e lotacao)

Profissional indicado pela Empresa

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

Profissional indicado pela Empresa

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO X
MODELO DE INDICAGAO DA LOCALIZAGAO DAS INSTALAGOES

(em papel timbrado da empresa)
[denominacdo/razdo social da sociedade empresarial]

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ n°

[endereco da sociedade empresarial]

Informamos que as instalagcdes dedicadas ao desempenho das nossas atividades relacionadas ao
cumprimento do contrato objeto desta licitagdo estdo localizadas
na

[endereco das instalaces], acompanhando a presente declaracdo copia do respectivo Alvara de

Funcionamento.

Sao Gongalo, __ de de

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO XI
PROPOSTA COMERCIAL
Proponente:
Endereco:
Modalidade: Pregdo Eletrénico Ne _ /202_

\Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Prazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I)

CNPJ.:

Insc. Estadual:

Condigdes de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL

ITEM

QUANT

UNID

ESPECIFICACAO

PRECO

MARCA

UNIT

TOTAL

12

UND/DIA

Trio elétrico pequeno porte — Locagdo com servico de operagao de
lestrutura mével em trio elétrico com 6 metros de carroceria e gerador
de energia proprio, com palco superior, 50.000 w de poténcia, 01 cd
player, 06 microfones com fio, 04 microfones s/ fio, 08 caixas de
retorno de 12, CORNETAS COM DRIVES BIRRADIAIS.
IAMPLIFICACAO COMPATIVEL AO SISTEMA, 01 transmissor
UHF de longo alcance,01 CD/DVD PLAYER. 01 AMPLIFICADOR
PARA GUITARRA. 01 AMPLIFICADOR PARA BAIXO e bateria,,
CABOS, PLUGS E CONECTORES EM BOAS CONDICOES DE
USO PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE TODO O
EQUIPAMENTO, 02 técnicos de som com motorista,
combustivel/diesel e operacéo incluidos.

12

UND/DIA

[Trio elétrico médio porte - Locagdo com servico de operacéo de
lestrutura mével em trio elétrico de grande porte: periféricos: 01 mesa
de som 01 mult cabo 48 vias; explitado 01 modulo dm5; 01 médulo
dm4; 02 equalizadores; 02 equalizadores; 01 tablete ipad; frente: 32
graves; 32 médio graves; 01 sistema line de 32 com 08” em cima do
cavalo mecénico 24 drives ti; fundo: 32 graves; 32 médio graves; 24
drive ti; lateral esquerdo; 12 graves; 12 médio graves; 12 drives ti;
lateral direito; 12 graves; 12 médio graves; 12 drivers ti; palco:
medidas: 3,0 mts de largura por 4,5 mts de comprimento; iluminacéo:
6 leds prova d’agua; 01 maquina de fumaga; sistema de energia: 02
gerador de 130 kva. 01 regulador de voltagem 10kw (reserva) carreta:
carreta 3 eixos comprimento total: 23m (documento da carreta escrito
trio elétrico); carreta: Levantando o PA dianteiro levantando o PA
traseiro abre PA’s laterais; 01 plataforma de PA dianteiro para o PA
traseiro; camarim: camarim com banheiro, ar condicionado, sofés,

frigobar. Oleo diesel incluso.
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[Trio elétrico grande porte - Locagdo com servico de operacgéo de
lestrutura mével em trio elétrico de médio porte, Descri¢édo do veiculo:
Caminhdo com capacidade minima de 8 toneladas de carga, com
carroceria modelo trio-elétrico homologada. 01 Mesa digital 32 canais
com expansor para 48 canais 02 Processador digital; 04 Equalizador
Stereo 31 Vias; 08 Vias de fone com amplificador; 01 Cubo para
guitarra; 02 Monitores de voz; 01 Kit para bateria; 01 Kit para
percussdo; 02 Microfones — sem fio; 07 Microfones c/ fio para
instrumentos percussdo; 07 Direct box passivo; 20 Microfones com
fio uso diversos principalmente vozes; 01 bateria acistica composta
de 01 bumbo 02 tons e um 01 surdo 01 Quadra gate com 8 vias; 02
Saidas para retorno 08 Vias de fone com amplificador
IAmplificadores: 01 amplificador de baixo de 800 watts + caixa 04
auto falantes de 10 polegadas + 01 caixa de 1x15 polegadas PA
Lateral Direito: 16 Colunas de caixas de som de graves, médio-grave e
alta frequéncia. PA Lateral Esquerdo: 16 Colunas de caixas de som de
graves, medio-grave e alta frequéncia. PA frontal: 12 Colunas de
caixas de som de graves, médio—grave e alta frequéncia. PA trazeiro:
12 Colunas de caixas de som de graves,médio—grave e alta frequéncia.
gerador minimo de 60 KVA. Palco 01 Palco Tamanho 11m x 3m com
cobertura em lona. equipe 01 motorista 02 técnico de som/dj. Oleo
diesel incluso.

3 12 UND/DIA

\Valor total:

TOTAL POR EXTENSO R$

DATA

CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE

Obs.: Havendo divergéncia entre as especificaces da codificagio CATMAT e o descritivo
constante na Proposta Comercial e Termo de Referéncia prevalecera a Proposta Comercial e
Termo de Referéncia em consonancia ao Principio da Vinculagdo ao Ato Convocatdrio.
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ANEXO XII

PLANILHA ORCAMENTARIA

ITEM

QUANT

UNID

ESPECIFICACAO

PRECO

UNIT/
MENSAL

TOTAL/
ANUAL

12

UND/DI
A

Trio elétrico pequeno porte — Locagdo com servico de
operacéo de estrutura movel em trio elétrico com 6
metros de carroceria e gerador de energia proprio, com
palco superior, 50.000 w de poténcia, 01 cd player, 06
microfones com fio, 04 microfones s/ fio, 08 caixas de
retorno de 12>, CORNETAS COM DRIVES
BIRRADIAIS. AMPLIFICACAO COMPATIVEL
AO SISTEMA, 01 transmissor UHF de longo
alcance,01 CD/DVD PLAYER. 01 AMPLIFICADOR
PARA GUITARRA. 01 AMPLIFICADOR PARA
BAIXO e bateria, CABOS, PLUGS E
CONECTORES EM BOAS CONDICOES DE USO
PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE TODO O
EQUIPAMENTO, 02 técnicos de som com motorista,
combustivel/diesel e operagdo incluidos.

R$ 5.990,00

R$ 71.880,00

12

UND/DI
A

Trio elétrico médio porte - Locagéo com servico de
operagdo de estrutura movel em trio elétrico de grande
porte: periféricos: 01 mesa de som 01 mult cabo 48
vias; explitado 01 médulo dm5; 01 médulo dm4; 02
equalizadores; 02 equalizadores; 01 tablete ipad;
frente: 32 graves; 32 médio graves; 01 sistema line de
32 com 08 em cima do cavalo mecénico 24 drives ti;
fundo: 32 graves; 32 médio graves; 24 drive ti; lateral
esquerdo; 12 graves; 12 médio graves; 12 drives ti;
lateral direito; 12 graves; 12 médio graves; 12 drivers
ti; palco: medidas: 3,0 mts de largura por 4,5 mts de
comprimento; iluminagéo: 6 leds prova d’agua; 01
maquina de fumaca; sistema de energia: 02 gerador de
130 kva. 01 regulador de voltagem 10kw (reserva)
carreta: carreta 3 eixos comprimento total: 23m
(documento da carreta escrito trio elétrico); carreta:
Levantando o PA dianteiro levantando o PA traseiro
abre PA’s laterais; 01 plataforma de PA dianteiro para
0 PA traseiro; camarim: camarim com banheiro, ar
condicionado, sofas, frigobar. Oleo diesel incluso.

R$ 10.300,00

R$ 123.600,00
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UND/DI
A

Trio elétrico grande porte - Locagéo com servico de
operagdo de estrutura movel em trio elétrico de médio
porte, Descricdo do veiculo: Caminhdo com
capacidade minima de 8 toneladas de carga, com
carroceria modelo trio-elétrico homologada. 01 Mesa
digital 32 canais com expansor para 48 canais 02
Processador digital; 04 Equalizador Stereo 31 Vias; 08
Vias de fone com amplificador; 01 Cubo para guitarra;
02 Monitores de voz; 01 Kit para bateria; 01 Kit para
percussdo; 02 Microfones — sem fio; 07 Microfones c/
fio para instrumentos percusséo; 07 Direct box
passivo; 20 Microfones com fio uso diversos
principalmente vozes; 01 bateria acUstica composta de
01 bumbo 02 tons e um 01 surdo 01 Quadra gate com
8 vias; 02 Saidas para retorno 08 Vias de fone com
amplificador Amplificadores: 01 amplificador de
baixo de 800 watts + caixa 04 auto falantes de 10
polegadas + 01 caixa de 1x15 polegadas PA Lateral
Direito: 16 Colunas de caixas de som de graves,
médio-grave e alta frequéncia. PA Lateral Esquerdo:
16 Colunas de caixas de som de graves, médio-grave e
alta frequéncia. PA frontal: 12 Colunas de caixas de
som de graves, médio—grave e alta frequéncia. PA
trazeiro: 12 Colunas de caixas de som de
graves,médio—grave e alta frequéncia. gerador minimo
de 60 KVA. Palco 01 Palco Tamanho 11m x 3m com
cobertura em lona. equipe 01 motorista 02 técnico de
som/dj. Oleo diesel incluso.

R$ 16.000,00

R$ 192.000,00

VALOR TOTAL: R$ 387.480,00

VALOR TOTAL POR EXTENSO: TREZENTOS E OITENTA E SETE MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS
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ANEXO XII1
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° /
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECOS PE-RP-SG N° /
VALIDADE:  / /
Aos dias do més de doano de ,na [endereco do

6rgéo contratante], o MUNICIPIO DE SAO GONCALO, por meio da Secretaria Municipal de
Governo nos termos das normas de cardter geral da Lei Federal n° 14.133/2021, pela Lei
Complementar Federal n® 123/2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n® 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Cadigo de Defesa do Consumidor, instituido pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alteragdes, em
face do resultado do PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECOS SG N°

/ , realizado por meio do processo administrativo n°® 6.294/2024, homologado em e
publicado no Jornal Oficial do Municipioem __ / / , RESOLVE registrar 0s precos das
empresas classificadas, observadas as condigdes do Edital que regem o Pregdo e aquelas enunciadas
nas Clausulas que se seguem.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

A presente Ata de Registro de Pregos tem por objeto o registro de pregos para a aquisi¢do de locacéo
de trios elétricos, a fim de atender a todos os projetos e eventos do municipio de Sdo Gongalo — RJ
para atender aos 6rgéos e entidades da Prefeitura de Sdo Gongalo, consoante o disposto no Edital de

PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECOS SG N° / e no Termo de
Referéncia.

ITEM ESPECIFICACAO QUANTIDADE ESTIMADA

EMPRESA PRECO UNITARIO PRECO TOTAL

REPRESENTANTE LEGAL.:

CPF:

RG:

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

A presente Ata de Registro de Precos vigoraré pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data de sua
assinatura, devendo ser procedida a sua publicacdo no Jornal Oficial do Municipio, acompanhada da
divulgacédo no Portal Nacional de Contrataces Publicas e no Portal de Transparéncia do Municipio
de Séo Gongalo.

Paragrafo Primeiro — O ato de prorrogacao da vigéncia da ata devera indicar expressamente o prazo

de prorrogacdo e o quantitativo renovado, observado o prazo de vigéncia de 1 (um) ano, prorrogavel
por igual periodo, desde que comprovado 0 preco vantajoso.
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Paragrafo Segundo — A prorrogagdo do prazo da Ata de Registro de Precos devera considerar, além
do preco, o desempenho das empresas na execu¢do das obrigacBes anteriormente assumidas.

Paragrafo Terceiro — A prorrogagdo da vigéncia da ata de registro de precos deve ser precedida de
ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequacdo dos precos registrados aos parametros de
mercado no momento da prorrogacéo, aferida por meio dos parametros previstos no art. 23 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Paragrafo Quarto — No ato de prorrogagdo da vigéncia da ata de registro de precos podera haver a
renovacao dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

CLAUSULA TERCEIRA —- ORDEM DE FORNECIMENTO

O fornecimento dos materiais cujos precos ora séo registrados sera requisitada por requerimento do
Orgéo Gerenciador, o qual conterd, sucintamente:

a) o numero da Ata;

b) a descricdo do produto;

c¢) o local, hora e prazo do fornecimento;

d) o valor da requisicao;

e) as condicdes de pagamento;

f) as penalidades;

g) a garantia contratual.

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serdo efetuados a empresa beneficiaria ap6s a regular liquidagdo da despesa, nos
termos do art. 63 da Lei Federal n°® 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei
Federal n® 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data contados da data de adimplemento da
parcela correspondente.

Paragrafo Primeiro — O pagamento sera realizado em raz&o do efetivo fornecimento realizado e
aceito, sem que o 6rgao esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do
objeto previsto no respectivo cronograma e em anexos do edital ndo tenham sido regularmente
entregues e aceitos.

Paragrafo Segundo — No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobranca, estes
serdo devolvidos a empresa para retificacdo ou substituicao.

Paragrafo Terceiro — O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que ndo
decorra de fato ou ato imputdvel a CONTRATADA, sofrera a incidéncia de juros e correcéo
monetéria, de acordo com a varia¢do da Taxa Selic aplicavel & mora da Administracdo Publica, pro
rata die entre o0 31° (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobranga no
Departamento de Protocolo Geral do Municipio de Sdo Gongalo e a data do efetivo pagamento,
limitados a 12% ao ano.

Paragrafo Quinto — O pagamento sera efetuado 8 CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deveré ser cadastrada junto a
Coordenacédo do Tesouro Municipal.

CLAUSULA QUINTA — CONDICOES DO FORNECIMENTO DO MATERIAL
O fornecimento dos materiais obedecera a conveniéncia e as necessidades da Administragao.

63



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICIPIO DE SAO GONCALO
Paragrafo Primeiro — Dentro do prazo de vigéncia da Ata de Registro de Pregos, as empresas
beneficiarias que tiverem seus precos registrados ficardo obrigadas a fornecer os materiais,
observadas as condi¢des do Termo de Referéncia (Anexo 1) e desta Ata de Registro de Precos.

Paragrafo Segundo — O Orgdo Gerenciador promovera periodicamente pesquisa de mercado, de
forma a comprovar que 0s precos registrados permanecem compativeis com os praticados no
mercado.

Paragrafo Terceiro — As empresas beneficiérias que tiverem seus precos registrados se obrigam a
manter, durante o prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos, todas as condi¢des de habilitacdo
exigidas neste Pregéo.

Paragrafo Quarto — Como condigdo para o fornecimento dos materiais, as empresas beneficiarias
que tiverem seus pregos registrados se comprometem a apresentar a documentagéo referente a sua
habilitacdo devidamente atualizada.

Paragrafo Quinto — No caso de produtos importados, toda a documentagdo relativa & importagdo
deverd estar disponivel a qualquer tempo.

Paragrafo Sexto — A aceitacdo dos produtos pela Administracdo néo exclui a responsabilidade civil
da empresa beneficiaria por vicios de quantidade ou qualidade dos itens ou disparidades com as
especificagdes estabelecidas no Termo de Referéncia (Anexo 1), ainda que verificados
posteriormente.

Paragrafo Sétimo — A Administracdo podera exigir amostra ou prova de conceito do bem no periodo
de vigéncia da Ata de Registro de Precos, conforme previsto no Edital e desde que justificada a
necessidade de sua apresentacao.

Paragrafo Oitavo — Sera de responsabilidade do Beneficiario que tiver seus preco(s) registrado(s) o
onus resultante de quaisquer a¢Oes, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por
culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando—se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de acOes judiciais que lhe venham a ser atribuidas por forca da lei, relacionadas com o
cumprimento do edital e com as obrigagdes assumidas na presente Ata de Registro de Prego.

Paragrafo Nono — O inadimplemento de qualquer item do Edital ou desta Ata ensejara, a critério do
Titular do Orgdo Gerenciador, o cancelamento do registro do pre¢o do inadimplente, sem prejuizo
das penalidades previstas no Edital.

CLAUSULA SEXTA — SANCOES ADMINISTRATIVAS

A recusa das licitantes vencedoras em assinar a presente Ata de Registro de Precos dentro do prazo
estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigacfes assumidas, independentemente do
disposto no subitem 21.4 do Edital, sujeitando—a as penalidades previstas na Clausula 24 do
instrumento convocatorio.

CLAUSULA SETIMA - ALTERACAO DOS PRECOS REGISTRADOS E
CANCELAMENTO DA ATA E DO PRECO REGISTRADO

Paragrafo Primeiro - Os pregos registrados poderdo ser revistos em caso de forga maior, caso
fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias
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incalculaveis, que acarrete modificacdo significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento
dos bens e inviabilize a execu¢do tal como pactuado, cabendo ao 6rgdo gerenciador realizar as
negociacdes necessarias junto aos fornecedores.

Paragrafo Segundo - Quando o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado
por alea extraordinaria, o 6rgdo gerenciador convocara os fornecedores para negociarem a redugdo
dos precos aos valores praticados pelo mercado, observando-se 0s seguintes procedimentos:

a) Os fornecedores que ndo aceitarem reduzir seus pre¢os aos valores praticados pelo mercado
serdo liberados do compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade.

b) A ordem de classificagéo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores
de mercado observaré a classificagdo obtida originalmente na licitacao.

C) A reducdo do preco registrado sera comunicada pelo 6rgao gerenciador aos 6rgaos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a
necessidade de efetuar a revisdo dos precos contratados.

Paragrafo Terceiro - Quando o preco registrado tornar-se inferior ao preco de mercado, é facultado
ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualizacdo do preco registrado, mediante
demonstracdo de fato superveniente que tenha provocado elevacao que supostamente impossibilite o
cumprimento das obrigac@es contidas na ata, observando-se aos seguintes procedimentos:

a) Devem necessariamente ser atendidos os seguintes quesitos:

I - a possibilidade da atualizacdo dos precos registrados seja aventada pelo fornecedor ou
prestador signatario da ata de registro de pregos;

Il - a modificacdo seja substancial nas condicdes registradas, de forma que seja caracterizada
alteracdo desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatério da ata de registro
de precos e da Administracdo Pablica;

Il - seja demonstrado nos autos a desatualizacdo dos pregos registrados, por meio de
apresentacao de planilha de custos e documentagdo comprobatdria correlata que demonstre que 0s
precos registrados se tornaram inviaveis nas condi¢des inicialmente pactuadas.

b) A iniciativa e o0 encargo da demonstracdo da necessidade de atualizacdo de prego serdo do
fornecedor ou prestador signatéario da ata de registro de pregos, cabendo ao 6rgdo gerenciador a
andlise e deliberacéo a respeito do pedido.

C) Se ndo houver prova efetiva da desatualizacdo dos precos registrados e da existéncia de fato

superveniente, o pedido sera indeferido pela Administracdo e o fornecedor continuarad obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de
precos e de aplicacdo das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

d) Na hipdtese do cancelamento do registro de pregos prevista no item antecedente, 0 6rgédo
gerenciador podera convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execucdo das obras ou dos servigos,
pelo preco registrado na ata.
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f) Liberado o fornecedor na forma do item antecedente, o 6rgéo gerenciador podera convocar
0s integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos
bens, a execucéo das obras ou dos servicos, pelo preco atualizado.

0) Na hipdtese de ndo haver cadastro de reserva, a Administracdo PUblica podera convocar 0s
licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo, para negociagao e assinatura da ata no maximo
nas condicBes ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orcamento estimado
para a contratacdo, inclusive quanto aos pre¢os atualizados, nos termos do instrumento convocatério.

h) Né&o havendo éxito nas negociagdes, 0 6rgdo gerenciador devera proceder a revogacao da
ata de registro de precos, adotando de imediato as medidas cabiveis para a satisfacdo da necessidade
administrativa.

Paragrafo Quarto - O registro do fornecedor sera cancelado por despacho do 6rgdo gerenciador,
assegurado o contraditério e ampla defesa, quando:

I —forem descumpridas as condicOes da ata de registro de pregos, sem justificativa plausivel;

Il —nao for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

Il - ndo for aceita a redugdo do seu preco registrado, na hipotese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou

v — for aplicada san¢do de impedimento de licitar ou contratar ou de declaragdo de
inidoneidade.
\ —nao for aceito o pre¢o revisado pela Administragéo.

Paragrafo Quinto - O cancelamento do registro de precos poderad ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - por razdo de interesse publico; ou

Il - a pedido do fornecedor.

CLAUSULA OITAVA - FORO

Fica eleito o Foro de Sdo Gongalo para dirimir quaisquer davidas oriundas da presente Ata de
Registro de Precos, renunciando as partes desde ja a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado
que seja.

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSICOES FINAIS

Integram esta Ata, o Edital e Anexos do PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECOS
SG N° / e as propostas de preco das licitantes vencedoras do mencionado Pregéo.

E por estarem justos e acordados, assinam a presente em ( ) vias de igual teor e forma,
na presenca de duas testemunhas, que também o assinam.
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Sdo Gongalo, __ de de

Pregoeiro
(Nome, cargo, matricula e lotac&o)

Agente Publico competente do érgdo ou entidade contratante
(Nome, cargo, matricula e lotac&o)

Representante Legal da Empresa
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

Testemunha
(Nome, cargo, matricula e lotacéo)

Testemunha
(Nome, cargo, matricula e lotacao)
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ANEXO XIV
MINUTA DE CONTRATO
(PREGAO ELETRONICO — PRESTACAO DE SERVICOS OU FORNECIMENTO
CONTINUO)

Termo de Contrato celebrado entre 0 MUNICIPIO DE
SAO GONCALO, por meio da Secretaria Municipal de
Governo, ea , COMo
CONTRATADA, para prestacdo de servigo de locacéo de
trios elétricos, a fim de atender a todos os projetos e
eventos do municipio de S&o Gongalo — RJ.

Aos dias do més de doano de .na [enderego do
6rgdo contratante], o MUNICIPIO DE SAO GONCALO, por meio da Secretaria Municipal de
Governo, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Secretario Municipal de

Governo, e a sociedade , estabelecida na [enderecgo
da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ sob o
ne , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por

[representante da sociedade adjudicataria] tém
justo e acordado o presente Contrato, que € celebrado em decorréncia do resultado do PREGAO
ELETRONICO SG Ne° / , realizado por meio do processo administrativo n°6.294/2024,

que se regeré pelas seguintes clausulas e condigdes.

CLAUSULA PRIMEIRA — LEGISLACAO APLICAVEL

Este Contrato se rege por toda a legislacdo aplicavel a espécie, que desde ja se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas de carater geral da Lei Federal n® 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n® 123/2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n® 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Caddigo de Defesa do Consumidor, instituido pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alteraces,
Decretos Municipais n® 080/2023, n° 083/2023, n° 086/2023, n° 087/2023 e n°® 089/2023, bem como
pelos preceitos de Direito Publico, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta
da CONTRATADA e pelas disposi¢des deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas
essas normas e concorda em se sujeitar as suas estipulagoes, sistema de penalidades e demais regras
delas constantes, ainda que ndo expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e
irrestritamente.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

O objeto do presente Contrato é a contratacdo de servicos de locacdo de trios elétricos, a fim de
atender a todos 0s projetos e eventos do municipio de Sdo Gongalo — RJ devidamente descritos,
caracterizados e especificados no Termo de Referéncia.

Paragrafo Unico — O objeto do Contrato sera executado com obediéncia rigorosa, fiel e integral de
todas as exigéncias, normas, itens, elementos, condicdes gerais e especiais, contidos no processo
administrativo n® 6.294/2024, no Termo de Referéncia, em detalhes e informacdes fornecidas pelo
CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execugao dos servigos.
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CLAUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$ ( ),
correspondendo a uma despesa mensal de R$ ( ).

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos deverdo ser efetuados ap0s a regular liquidacdo da despesa, nos termos do art. 63 da
Lei Federal n° 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal n® 14.133/2021. O prazo
para pagamento sera de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento da parcela correspondente,
obedecido o disposto na legislagéo.

Paragrafo Primeiro — Para fins de medicdo, se for o caso, e faturamento, o periodo—base de medi¢édo
do servico prestado serd de um més, considerando—se o més civil, podendo no primeiro més e no
altimo, para fins de acerto de contas, o periodo se constituir em fragdo do més, considerado para esse
fim o més com 30 (trinta) dias.

Paragrafo Segundo — O documento de cobranca seré apresentado a Fiscalizacdo, para atestacdo, e,
apos, protocolado no PROTOCOLO GERAL.

Paragrafo Terceiro — A nota fiscal ou documento de cobranga devera ser emitida, para cada fonte
de recurso, com a razéo social, CNPJ e endereco completo da contratante, constantes na ordem de
Servigos.

Paragrafo Quarto — Na emissdo da Nota Fiscal, o fornecedor devera descrever: o objeto,
obrigatoriamente, em conformidade com a descri¢do contida em sua proposta; o nimero do contrato;
numero da Ordem de Servigos; e dados bancarios, com indicagdo do banco, agéncia e conta.

Paragrafo Quinto — Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratagdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o pagamento ficard
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer
Onus para a Contratante.

Paragrafo Sexto — A Nota Fiscal ou Documento de cobranga equivalente deverd ser
obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ;

b) Nota Fiscal/Fatura (duas vias);

c) Copia do Termo de Contrato;

d) Copia de Termos Aditivos (se houver);

e) Copia da(s) Nota(s) de Empenho;

f) Certidbes de Regularidade de Empregador (FGTS);

g) Certiddo de Regularidade perante a Receita Federal e Divida Ativa da Unido.

Paragrafo Sétimo — O pagamento & CONTRATADA sera realizado em razdo do(s)
servicos/fornecimento efetivamente executados e aceitos no periodo—base mencionado no paragrafo
primeiro, sem que a Secretaria Municipal de Governo esteja obrigada a pagar o valor total do
Contrato.

Paragrafo Oitavo — A CONTRATADA devera apresentar juntamente com o documento de
cobranga, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no
contrato, assim como Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Certiddo Positiva de
Débitos Trabalhistas com efeito negativo valida, declaracdo de regularidade trabalhista, declaracdo
[a ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de méo—de—obra] de
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observancia das normas de salde e seguranca do trabalho e documentos exigidos pelas normas de
liquidacdo das despesas aplicaveis.

Paragrafo Nono — No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobranga, estes serdo
devolvidos 8 CONTRATADA para retificacdo ou substituicdo, passando o prazo de pagamento a
fluir, entdo, a partir da reapresentacdo valida desses documentos.

Paragrafo Décimo — O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que ndo
decorra de fato ou ato imputdvel 8 CONTRATADA, sofrerd a incidéncia de juros e correcdo
monetaria, de acordo com a variacdo da Taxa Selic aplicavel a mora da Administracdo Publica, pro
rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobranga no
Departamento de Protocolo Geral do Municipio de Sdo Gongalo e a data do efetivo pagamento,
limitados a 12% ao ano.

Paragrafo Décimo Primeiro — O valor dos pagamentos eventualmente antecipados sera descontado
a taxa de 1% (um por cento) ao més, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30°
(trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobranca no Departamento de Protocolo Geral
do Municipio de Sdo Gongalo.

Paragrafo Décimo Segundo — O pagamento seré efetuado a CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrera reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data
do orcamento estimado, observada a Lei Federal n® 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Paragrafo Primeiro — Os precos serdo reajustados de acordo com a variagio IPCA - indice Nacional
de Precos ao Consumidor Amplo, calculado por meio da seguinte férmula:

R =Po [(I-l0)/lo]

Onde:

R = valor do reajuste;

| = indice mensal relativo ao més anterior ao de aniversario do Contrato;

lo = indice mensal relativo ao més anterior ao da apresentagcdo da Proposta; Po = preco unitario
contratual, objeto do reajustamento.

Po = preco unitario contratual, objeto do reajustamento.

Paragrafo Segundo — Caso o indice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma nédo
possa mais ser aplicado, sera adotado outro indice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a varia¢do do indice devera ser calculada por meio da férmula consignada no paréagrafo
anterior.

CLAUSULA SEXTA — REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

Caso 0 CONTRATADO requeira reequilibrio econdmico—financeiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 120 (cento e vinte) dias, da data do requerimento ou
da data em que forem apresentados todos os documentos necessarios a apreciagdo do pedido.

CLAUSULA SETIMA — FORMA DE EXECUCAO
A forma de execucdo dos servicos objeto do presente contrato, obedecerd ao Termo de Referéncia.
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CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAGCAO

A CONTRATADA submeter—se—4 a todas as medidas e procedimentos de Fiscalizagdo. Os atos de
fiscalizagdo, inclusive inspecdes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos,
ndo eximem a CONTRATADA de suas obriga¢des no que se refere ao cumprimento das normas,
especificagdes e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Paragrafo Primeiro — A Fiscalizag&o da execugéo dos servicos caberd a comissao designada por ato
do Secretario Municipal de Governo. Incumbe a Fiscalizacdo a pratica de todos os atos que Ihe so
préprios nos termos da legislacdo em vigor, respeitados o contraditério e a ampla defesa.

Paragrafo Segundo — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisoes,
métodos e processos de inspecdo, verificacdo e controle adotados pelo CONTRATANTE, se
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicacGes, esclarecimentos e comunicagdes de que este
necessitar e que forem considerados necessarios ao desempenho de suas atividades.

Paragrafo Terceiro — Compete 8 CONTRATADA fazer minucioso exame da execucdo dos servicos,
de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscaliza¢do, para o devido esclarecimento,
todas as divergéncias ou davidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho
do Contrato. O siléncio implica total aceitacdo das condicdes estabelecidas.

Paragrafo Quarto — A atuacéo fiscalizadora em nada restringira a responsabilidade Unica, integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos servigos contratados, a sua execucao e as
consequéncias e implicacdes, proximas ou remotas, perante 0 CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorréncia de eventuais irregularidades na execugdo dos servigos
contratados ndo implicara corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Paragrafo Quinto — A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizacdo do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependéncias, possibilitando o exame das instalagGes e
também das anotacGes relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando
solicitados, todos os dados e elementos referentes a execucdo do contrato.

Paragrafo Sexto — A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeigdes técnicas ou vicios ocultos, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade
da Administragdo ou de seus agentes e prepostos.

CLAUSULA NONA — GARANTIA (INSERIR APENAS SE FOR O CASO DE PREVIS@O
REQUERIDA PELA SECRETARIA REQUISITANTE. CASO CONTRARIO, NAO
INSERIR, RENUMERANDO AS CLAUSULAS)

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de : no
valor de R$ equivalente a 02% (dois por cento) do valor total do Contrato.

Paragrafo Primeiro — A Secretaria Municipal de Governo se utilizara da garantia para assegurar as
obrigacgdes associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas
eventualmente aplicadas e ressarcir—se dos prejuizos que lhe forem causados em virtude do
descumprimento das referidas obrigacOes. Para reparar esses prejuizos, poderd a CONTRATANTE
ainda reter créditos.

Paragrafo Segundo — Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigacdes
assumidas no Contrato serdo descontados da garantia caso ndo venham a ser quitados no prazo de 03
(trés) dias Uteis, contados da ciéncia da aplicagdo da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao
valor da garantia prestada, além da perda desta, responderd a CONTRATADA pela diferenca, que

71



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICIPIO DE SAO GONCALO
serd descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administracdo ou cobrada
judicialmente.

Paragrafo Terceiro — Em caso de extingdo do contrato decorrente de falta imputavel a
CONTRATADA, a garantia reverterd integralmente ao CONTRATANTE, que promovera a
cobranca de eventual diferenca que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o
débito verificado.

1) Caso seja utilizada garantia modalidade de Caugdo em Dinheiro (art. 96, § 1°, I, 18 parte,
da Lei Federal n° 14.133/2021) utilizar os Paragrafos de Quaro a Sexto:

Paragrafo Quarto — Na hipotese de descontos da garantia a qualquer titulo, seu valor original devera
ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias Uteis, exceto no caso da cobranca de valores
de multas aplicadas, em que esse seré de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilizacdo
ou da notificacdo pelo [6rgdo ou entidade], o que ocorrer por Gltimo, sob
pena de rescisdo administrativa do Contrato.

Paragrafo Quinto — Sempre que houver alteragéo do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da
Lei Federal n® 14.133/2021, a garantia sera complementada no prazo de 7 (sete) dias Uteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicagcdo das sanc¢des
previstas neste Contrato.

Paragrafo Sexto — A garantia contratual sé sera liberada ou restituida com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatério da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

2) Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro—Garantia (art. 96, 8 1°, I, da Lei
Federal n° 14.133/2021) utilizar os Paragrafos de Quaro a Décimo Primeiro:

Paragrafo Quarto — A apoélice deverd ter vigéncia idéntica ao prazo do contrato, acrescido de XX
(XXX) dias para apuragéo de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante a vigéncia
contratual — e para a comunicag&o do inadimplemento a seguradora, com clausula de renovag&o até
a extingéo das obrigacbes da CONTRATADA, vinculada a reavalia¢do do risco.

Paragrafo Quinto — A apolice devera conter disposicao expressa de obrigatoriedade de a seguradora
informar ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da
validade, se a ap6lice sera ou ndo renovada.

Paragrafo Sexto — No caso de a seguradora ndo renovar a ap6lice de seguro—garantia, a Contratada
devera apresentar garantia de valor e condi¢des equivalentes, para aprovacdo do Contratante, antes
do vencimento da apolice, independentemente de notificacdo, sob pena de caracterizar—se
inadimpléncia e serem aplicadas as penalidades cabiveis.

Paragrafo Sétimo — As apdlices emitidas ndo poderdo conter obrigagdes, restri¢cdes ou disposi¢oes
que contrariem as disposi¢fes do presente CONTRATO e deverdo conter declaracdo expressa da
companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato.

Paragrafo Oitavo — A CONTRATADA encaminhara ao Contratante cdpia autenticada das apolices
de seguro, antes da assinatura do contrato.

Paragrafo Nono — A apdlice devera ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela
SUSEP — Superintendéncia de Seguros Privados, — fato que devera ser atestado mediante
apresentacdo, junto com a apdlice, da Certidao de Regularidade expedida pela SUSEP.

Parégrafo Décimo — Sempre que houver alteragédo do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n® 14.133/2021, a garantia sera complementada no prazo de 7 (sete) dias Uteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicacdo das sancdes
previstas neste Contrato.
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Paragrafo Décimo Primeiro — A garantia contratual so sera liberada ou restituida com o integral
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatério da autoridade contratante.

3) Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fianca—Bancéria (art. 96, § 1°, IlI, da Lei
Federal n°® 14.133/2021) utilizar os Paragrafos de Quaro a Nono:

Paragrafo Quarto — A fianca bancéria formalizar—se—4 através de carta de fianga fornecida por
instituicdo financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo Banco Central do Brasil.

Paragrafo Quinto — A fianga bancéria serd apresentada com firma devidamente reconhecida em
cartorio, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida
junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.

Paragrafo Sexto — A fianga bancaria devera ter prazo de validade correspondente ao periodo de
vigéncia deste contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuracdo de eventual inadimplemento da
CONTRATADA — ocorrido durante a vigéncia contratual — e para a comunicagdo do
inadimplemento a institui¢do financeira.

Paragrafo Sétimo — No instrumento de fianca bancaria constard rentincia expressa do fiador ao
beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Cadigo Civil Brasileiro, bem como
sua expressa afirmacdo que, como devedor solidario, fard o pagamento ao Contratante,
independentemente de interpelacdo judicial, caso o afiancado ndo cumpra suas obrigagoes.

Paragrafo Oitavo — Sempre que houver altera¢éo do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da
Lei Federal n® 14.133/2021, a garantia sera complementada no prazo de 7 (sete) dias Uteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicagdo das sanc¢des
previstas neste Contrato.

Paragrafo Nono — A garantia contratual sé serd liberada ou restituida com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatério da autoridade contratante.

4) Caso seja utilizada garantia modalidade Caugdo Titulos Pablicos (art. 96, 8§ 1°, 1, 22 parte,
da Lei Federal n® 14.133/2021) utilizar os Paragrafos de Quarto a Sexto:

Paragrafo Quarto — A contratada entregard, até a data da assinatura do contrato, os Titulos da Divida
Publica emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacéo e de
custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econdmicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia ou 6rgdo que o suceder, no Orgdo responsavel pela
contratacdo, para afericdo de sua legalidade, registro e anexacao ao processo de contratagéo.

Paragrafo Quinto — Sempre que houver alteracéo do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da
Lei Federal n°® 14.133/2021, a garantia sera complementada no prazo de 7 (sete) dias Uteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicacdo das sancdes
previstas neste Contrato.

Paragrafo Sexto — A garantia contratual sé sera liberada ou restituida com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatério da autoridade contratante.

CLAUSULA DECIMA - PRAZO

A contratacdo tera eficacia a partir da data da publicacdo do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratacdes Publicas e vigorara por 10 (doze) meses contados da data de assinatura.

Paragrafo Primeiro — O prazo de execucdo dos servigos podera ser prorrogado ou alterado nos
termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal n® 14.133/2021.
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Paragrafo Segundo — No caso de servigos e fornecimentos continuos, o contrato podera ser
prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2°, da Lei Federal n® 14.133/2021, e das demais normas
aplicaveis.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — OBRIGACOES DA CONTRATADA
S&o obrigacfes da CONTRATADA:

I — prestar os servicos de acordo com todas as exigéncias contidas no Termo de
Referéncia/Projeto Bésico;

Il —tomar as medidas preventivas necessarias para evitar danos a terceiros, em consequéncia
da execucdo dos trabalhos;

I11 — responsabilizar—se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuizos, de
qualquer natureza, que causar a0 CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execucao do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e Sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV — atender as determinacgdes e exigéncias formuladas pelo CONTRATANTE;

V' — reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os
servicos recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalizacéo;

VI — responsabilizar—se, na forma do Contrato, por todos os énus, encargos e obrigacdes
comerciais, sociais, tributarias, trabalhistas e previdenciarias, ou quaisquer outras previstas na
legislagdo em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mdo—de—obra
necessaria a completa realizacdo dos servicos até o seu término:

a) em caso de ajuizamento de agOes trabalhistas em face da CONTRATADA,
decorrentes da execucgdo do presente Contrato, com a inclusdo do Municipio de S&o
Goncalo ou de entidade da Administracdo Pablica indireta como responsavel subsidiario
ou solidario, o CONTRATANTE podera reter, das parcelas vincendas, 0 montante dos
valores cobrados, que serdo complementados a qualquer tempo com nova retengdo em
caso de insuficiéncia;

b) no caso da existéncia de débitos tributarios ou previdenciarios, decorrentes da
execucdo do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiéria ou
solidariado CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderdo ser retidas até o montante
dos valores cobrados, que serdo complementados a qualquer tempo com nova retengédo
em caso de insuficiéncia;

c) as retengdes previstas nas alineas “a” e “b” poderdo ser realizadas tdo logo tenha
ciéncia 0 Municipio de Sdo Gongalo ou 0 CONTRATANTE da existéncia de agdo
trabalhista ou de débitos tributérios e previdenciérios e serdo destinadas ao pagamento
das respectivas obrigacBes caso o Municipio de Sdo Goncalo ou entidade da
Administracdo Publica indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou
judicialmente, ndo cabendo, em nenhuma hip6tese, ressarcimento a CONTRATADA,;

d) eventuais reten¢les previstas nas alineas “a” e “b” somente serdo liberadas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

VIl —responsabilizar—se, na forma do Contrato, pela qualidade dos servigos executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificacdes do Projeto Basico/Termo de
Referéncia, com as normas da Associacao Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, e demais
normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo setor de fiscalizagdo da Secretaria Municipal
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de Governo, assim como pelo refazimento do servico e a substituicdo dos materiais recusados,
sem Onus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuizo da aplicacdo das san¢des cabiveis;

VI —manter as condigdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas para a celebracéo do contrato
durante todo prazo de execucao contratual;

IX — responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,
registros, processos e licencas relativas a execucdo deste Contrato, eximindo o
CONTRATANTE das consequéncias de qualquer utilizagdo indevida;

X — nas contratacGes de servigos continuos com regime de dedicacao exclusiva de méo de obra,
para assegurar o cumprimento de obrigagdes trabalhistas, aquiescer & adogdo, entre outras
medidas, a serem adotadas pela Administracdo no momento da contratacao:

a) condicionamento o0 pagamento a comprovacdo de quitacdo das obrigagdes
trabalhistas vencidas relativas ao contrato;

b) depdsito de valores em conta vinculada;

c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares,
que serdo deduzidas do pagamento devido ao contratado;

d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salério, a
auséncias legais e a verbas rescisorias dos empregados do contratado que participarem
da execugdo dos servigos contratados serdo pagos pelo contratante ao contratado
somente na ocorréncia do fato gerador.

X1 — nas contratagdes de servicos continuos com regime de dedicacdo exclusiva de méo de
obra, apresentar quando, solicitado pela Administracdo, sob pena de multa, comprovagéo do
cumprimento das obrigac@es trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS) em relagdo aos empregados diretamente envolvidos na execugdo do contrato, em
especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salario;

c) comprovante de depdsito do FGTS;
d) recibo de concessdo e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitacdo de obrigacOes trabalhistas e previdenciarias dos empregados
dispensados até a data da extingdo do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale—-alimentagdo, na forma prevista em
norma coletiva.

X1l — nas contratagdes de servigos continuos com regime de dedicacdo exclusiva de mao de
obra, autorizar a Administracio CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuicdes previdenciarias e do FGTS, quando estes nao forem adimplidos;

X1 - cumprir durante toda a execu¢do do contrato as exigéncias de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado
da Previdéncia Social e para aprendiz.

X1V — manter higidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
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XV —se comprometer a ndo subcontratar pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do 6rgéo ou entidade contratante ou com agente publico que atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVI1 - informar endereco(s) eletrdnico(s) para comunicacao e recebimento de notificacdes e
intimacdes, inclusive para fim de eventual citacdo judicial;

XVII — comprovar o cadastramento de seu endereco eletrdnico perante os 6rgaos do Poder
Judiciario, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citagdes e
intimagdes;

XXII — efetuar a retengdo na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos as pessoas
fisicas e juridicas, com base na Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
pelo fornecimento de bens ou prestacdo de servicos em geral, inclusive obras, observadas as
exigéncias constantes no ordenamento.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE
S&o obrigacfes do CONTRATANTE:
| — Realizar os pagamentos na forma e condigOes previstas neste Contrato;

Il — Realizar a fiscalizagdo do objeto contratado.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO.

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dara mediante a
avaliacdo de servidores designados pelo 6rgdo requisitante, que constatardo se 0 objeto entregue
atende a todas as especificagdes contidas no Termo de Referéncia.

Paragrafo Primeiro — O objeto do presente contrato sera recebido em tantas parcelas quantas forem
as relativas ao pagamento.

Paragrafo Segundo — Os servigos prestados em desacordo com a especificagédo do Edital e seus
Anexos, e da Proposta deverdo ser recusados pela Comissdo responsavel pela fiscalizagdo do
contrato, gque anotara em registro préprio as ocorréncias e determinard o que for necessério a
regularizacéo das faltas ou defeitos observados. No que exceder a sua competéncia, comunicara o
fato & autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificacao.

Paragrafo Terceiro — Na hipo6tese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverd reexecutar
0S servigos ndo aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar o0s
prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitacdo.
Caso a CONTRATADA ndo reexecute 0s servigos ndo aceitos no prazo assinado, a
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execucdo as expensas da
CONTRATADA, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de forgca maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
etapas e o prazo do Contrato deverdo ser alegados oportunamente, mediante requerimento
protocolado. N&o serdo consideradas quaisquer alegagdes baseadas em ocorréncias ndo comunicadas
e nem aceitas pela Fiscalizacdo nas épocas oportunas. Os motivos de forca maior e caso fortuito
poderdo autorizar a suspensdo da execugdo do Contrato.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA — SUSPENSAO DA EXECUCAO

E facultado a0 CONTRATANTE suspender a execucdo do Contrato e a contagem dos prazos
mediante justificativas.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — SANGCOES ADMINISTRATIVAS

Paragrafo Primeiro — Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) Der causa a inexecucgéo parcial do contrato;

b) Der causa a inexecuc¢do parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecugéo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucéo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execugédo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Paragrafo Segundo — Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as
seguintes sangdes:

a) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre
que ndo se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art.156, 8§2°, da Lei n° 14.133, de
2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposigdo de
penalidade mais grave (art. 156, 8 4°, da Lei n°® 14.133, de 2021);
¢) Declaracéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” ¢ “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §85° da Lei n°
14.133, de 2021)
d) Multa:
1) Moratéria de 0,05% cinco centésimos por cento) hora, de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) hotas;
2) Moratdria de 0,5% (cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
[ou hora, dependendo do servico prestado] de atraso injustificado, até o maximo de 2%
(dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacdo, suplementacao
ou reposicao da garantia.
3) O atraso superior a 05 (cinco) horas autoriza a Administracao a promover a extin¢éo
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispde o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021
4) Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do paragrafo
primeiro, de 10% a 15% do valor do Contrato
5) Compensatoria, para a inexecug¢do total do contrato prevista na alinea “c” do
paragrafo primeiro, de 15% a 20% do valor do Contrato
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6) Para infracao descrita na alinea “b” do paragrafo primeiro, a multa sera de 10% a 15
% do valor do Contrato.
7) Para infra¢Ges descritas na alinea “d” do paragrafo primeiro, a multa serd de 5% a
10% do valor do Contrato.
8) Para a infracdo descrita na alinea “a” do paragrafo primeiro, a multa sera de 5% a
10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infracGes:
9) Ressalvadas apenas as infracbes que tenham ocorrido por causas devidamente
justificadas.

Paragrafo Terceiro — A aplicagdo das san¢Ges previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese
alguma, a obrigacgéo de reparacédo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89°, da Lei n°
14.133, de 2021).

Paragrafo Quarta — Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87°, da Lei n® 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

Paragrafo Quinta — Se a multa aplicada e as indenizagfes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferenca seré descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

Paragrafo Sexto — Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data do recebimento da
comunicacdo enviada pela autoridade competente.

Paragrafo Sétimo — A aplicagdo das san¢des realizar-se-4 em processo administrativo que assegure
o contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

Paragrafo Oitavo - Na aplicacéo das san¢Oes serdo considerados (art. 156, 81°, da Lei n® 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

) as circunstancias agravantes ou atenuantes (arts. 24 e 25 do Decreto Municipal 083/2023);
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgados de controle.

Paragrafo Nono — Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitagdes e contratos da Administracao Pablica que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Paragrafo Décimo — A personalidade juridica do Contratado poderé ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des
aplicadas & pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacdo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)
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Paragrafo Décimo Primeiro — O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de aplicacdo da sanc¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021)

Paragrafo Décimo Segundo — As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

Paragrafo Décimo Terceiro — Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 0 mesmo 6rgao
ora contratante, na forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — RECURSOS
A CONTRATADA poderé apresentar:

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, no prazo
de 15 (quinze) dias Uteis contados da intimacédo da aplicacdo das penalidades estabelecidas nas alineas
“a”, “b”, “c” e “d” do paragrafo segundo da Clausula anterior;

b)  Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a deciséo recorrida, no prazo
de 3 (trés) dias Uteis) contados da intimagdo da extin¢do do contrato quando promovido por ato
unilateral e escrito da Administracéo;

C) Pedido de Reconsideragdo no prazo de 15 (quinze) dias Uteis contados da ciéncia da aplicacdo
da penalidade estabelecida na alinea “a” do paragrafo segundo da Cléusula anterior;

Paragrafo Unico — Os recursos a que aludem as alineas “a” e “b” do paragrafo segundo da presente
Clausula serédo dirigidos a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo reconsiderar
a decisdo recorrida, encaminhard o recurso com sua motivacéo a autoridade superior para decisao.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — EXTINGAO

O CONTRATANTE podera extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na
ocorréncia das hipéteses previstas no art. 137, incisos | a IX, da Lei Federal n® 14.133/2021, mediante
decisdo fundamentada, assegurado o contraditdrio e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2°, da
Lei Federal n® 14.133/2021.

Paragrafo Primeiro — A extingdo operaré seus efeitos a partir da publicacdo do ato administrativo
no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP).

Paragrafo Segundo — Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumira imediatamente o seu objeto
no local e no estado em que a sua execucao se encontrar.

Paragrafo Terceiro — Na hip6tese de extingdo por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das
demais sanc@es cabiveis, ficara sujeita & multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo
reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Clausula
Terceira e da Clausula Décima Sexta, paragrafo segundo, alinea “d”, deste Contrato.

Paragrafo Quarto — A multa referida no paragrafo anterior ndo tem carater compensatorio e sera
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o
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decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, podera ser compensado com eventuais créditos
devidos pelo CONTRATANTE.

Paragrafo Quinto — Nos casos de extingdo com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverdo ser
promovidos:

(a) a devolucéo da garantia;

(b) os pagamentos devidos pela execugdo do Contrato até a data da extin¢éo;
(c) o pagamento do custo de desmobilizacédo, caso haja;

(d) o ressarcimento dos prejuizos comprovadamente sofridos.

Paragrafo Sexto — Na hipotese de extin¢do do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente
tera direito ao valor das faturas relativas as parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da
rescisao do Contrato, apds a compensacgdo prevista no paragrafo quarto desta Clausula.

Paragrafo Sétimo — No caso de extingdo amigavel, esta serd reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execucdo do Contrato, conforme atestado em
laudo da comisséo especial designada para esse fim e a devolucdo da garantia.

CLAUSULA DECIMA NONA - SUBCONTRATACAO
N&o serd admitida a subcontratacdo do objeto licitatério.

CLAUSULA VISEGIMA - DOTACAO ORCAMENTARIA

Os recursos necessarios a execucgao dos servicos ora contratados correrdo a conta do Programa de
Trabalho, Caddigo de Despesa , tendo sido empenhada a
importancia de R$

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA- FORO

Fica eleito o Foro Central de Sdo Goncalo para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente
Contrato, renunciando as partes desde ja a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - PUBLICACAO

O CONTRATANTE promovera a publicacdo do extrato deste instrumento no Diario Oficial do
Municipio, além da divulgagdo no Portal Nacional de Contratagfes Publicas (PNCP), nos termos do
art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021, as expensas da CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - FISCALIZACAO FINANCEIRA E
ORCAMENTARIA

O CONTRATANTE providenciard a remessa de cOpias auténticas do presente instrumento ao
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na forma da legislacao aplicavel.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DISPOSICOES FINAIS

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n°
14.133/2021.
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b)  Na contagem dos prazos, é excluido o dia de inicio e incluido o do vencimento, e considerar—
se—a0 os dias consecutivos, salvo disposicdo em contrario. Os prazos somente se iniciam e vencem
em dias de expediente no CONTRATANTE.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em ( ) vias de
igual teor e forma, na presenca de duas testemunhas, que também o assinam.

Sdo Gongalo, __ de de

Secretério ou Diretor de
(Nome, cargo, matricula e lotacéo)

Representante Legal da Empresa Contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

Testemunha
(Nome, cargo, matricula e lotacéo)

Testemunha
(Nome, cargo, matricula e lotacéo)
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	1.3. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal Nacional de Compras), mantido pelo Governo...
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	4. OBJETO
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	8.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não cre...
	8.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico.
	8.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
	8.7. Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenha...
	8.8. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que apresentem a documentação de habilitação descrita no subitem 13.6.7.
	8.9. Não será permitida a participação em consórcio.
	8.10. As operações societárias promovidas pela empresa licitante ou contratada deverão ser submetidas à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Governo, para verificação de suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser rescindindo em q...
	8.11. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dia...
	8.12. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como auto...
	8.13. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licita...
	8.14.  Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei ...
	8.15. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ...
	8.16. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.
	8.16.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.
	8.17. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
	8.18. É vedada a participação do órgão ou entidade promotora da licitação em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativ...
	9. CREDENCIAMENTO
	9.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Fornecedor”, disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
	9.1.1. O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG – Sistema COMPRASNET.
	9.1.2. O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
	9.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
	9.1.4. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou ao à Secretaria Municipal de Governo, promotor da ...
	9.1.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso.
	10.  APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO
	10.1. A proposta e a documentação de habilitação, será enviado por todos licitantes independentemente da ordem de classificação, após a fase de lances, quando solicitado pelo pregoeiro e no prazo de 02 horas (duas horas) a contar da abertura da janela...
	10.1.1. As propostas de preço serão ofertadas com base no menor preço/maior desconto por item do objeto licitado.
	10.2. A Comissão de Licitação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para ...
	10.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.2, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (...
	10.2.2. Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de fase de lances e julgamento da proposta.
	10.3. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os s...
	10.3.1. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do meno...
	10.4. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todos os bens.
	10.5. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê–lo pelo Pregoeiro.
	10.6. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A Secretaria Municipal de Governo, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seu...
	10.7. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo...
	10.8. A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpr...
	10.8.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
	11.  ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	11.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta automaticamente pelo sistema.
	11.1.1. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
	11.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
	11.2. Para a etapa de lances neste pregão eletrônico será adotado o modo de disputa aberto.
	11.3. Aberta a etapa de lances, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.
	11.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação pertinentes.
	11.4.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de  R$ 0,10 (dez centavos) de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos l...
	11.5. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos dois últimos minutos do período de duração da sessão pública.
	11.5.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
	11.5.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
	11.5.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
	12.   JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA
	12.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço/maior desconto por item, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances do pregão eletrônico, tenha apresentado lance(s) ...
	12.1.1. Caso não venham a ser ofertados lances, será considerada vencedora a licitante que, ao final da etapa competitiva do pregão eletrônico, tenha apresentado proposta(s) cujo(s) valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) para ca...
	12.2. Serão desclassificadas as propostas:
	(a)  Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;
	(b)  Que contiverem vícios insanáveis;
	(c)  Que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
	(d)  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;
	(e)  Que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital;
	(f)  Que não tenha indicado a marca dos produtos cotados;
	12.2.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes
	12.3. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham essa condição.
	12.3.1. Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela considerada mais bem classificada.
	12.3.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte forma:
	(a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada automaticamente pelo sistema para apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encer...
	(b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor oferta;
	(c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes previ...
	(d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu últi...
	12.3.3. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame.
	12.3.4. Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
	12.4. Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do direito de preferência disposto no item 12.3 ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre ...
	12.4.1. Na hipótese de o disposto no item 12.3 não ser suficiente para solucionar o empate, serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	12.5. Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negoci...
	12.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
	12.5.2. Haverá um prazo de 02 horas (duas horas), contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos documentos complementares, conforme o item 10.1, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
	12.6. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação da pro...
	12.7. Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a oferta da licitante é viável, dando– lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, serem os custos do...
	12.8. Secretaria Municipal de Governo poderá requisitar, a qualquer momento, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, demonstração(ões) do(s) serviço(s) objeto da presente licitação, na forma do Termo de Referência.
	12.8.1. Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas demonstrações e as especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão desclassificadas.
	12.8.2. Na hipótese de não realização ou de rejeição da demonstração apresentada pelo primeiro colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de classificação provisória.
	12.9. Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação observando as seguintes diretrizes:
	(a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de licitante declarada suspensa de participar em licitações, impedida de contratar com a Administra...
	(b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora da oferta de menor valor, por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará a documentação comple...
	(c) A(s) licitante(s) deverá(ão) remeter sua documentação de habilitação em arquivo único compactado, nos termos do item 10.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos serão enviados...
	(d) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de diligências com vistas ao saneamento que trata o item 10.2. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 ...
	(e) Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade.
	(f) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
	12.10. Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a contratação no item 5.2, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, negociar...
	12.10.1. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, essa deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, com os respectivos valores readequados ao lance venc...
	12.10.2. Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Pregoeiro, após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará quanto à verificação e co...
	12.11. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
	13.    HABILITAÇÃO
	13.1. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 12 deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:
	- Documentação relativa à habilitação jurídica;
	- Documentação relativa à habilitação econômico–financeira;
	- Documentação relativa à habilitação fiscal;
	- Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;
	- Documentação relativa à qualificação técnica.
	13.1.1. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	13.1.2. Além da documentação de habilitação, as licitantes deverão apresentar declaração dos itens/lotes para os quais oferecerá proposta.
	13.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação.
	13.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo...
	13.4. A documentação exigida para atender os subitens 13.6 à 13.9 poderá ser substituída pelo registo cadastral no SICAF e em sistemas semelhantes mantidos pelo Município.
	13.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e ...
	13.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 13.5, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vin...
	13.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA
	13.6.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;
	13.6.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus administradores, caso designados ...
	13.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício.
	13.6.3.1.  A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.
	13.6.4. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente.
	13.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	13.6.6. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
	13.6.7. As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma atualizada e consolidada:
	13.6.7.1. Ato constitutivo;
	13.6.7.2. Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
	13.6.7.3. Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
	13.6.7.4. Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das Assembleias que os aprovaram;
	13.6.7.5. Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da cooperativa;
	13.6.7.6. Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais;
	13.6.7.7. Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.
	13.6.8. Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	13.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA
	13.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, de...
	13.7.1.1. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, conforme abaixo:
	ATIVO CIRCULANTE
	ILC = ––––––––––––––––––––––––
	PASSIVO CIRCULANTE
	13.7.1.2. O Índice de Liquidez Geral (ILG), correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo:
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	ILG = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
	13.7.1.3. O Índice de Solvência Geral (ISG), corresponde ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivoo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo:
	ATIVO TOTAL
	ISG = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO (1)
	13.7.2. Será habilitada a empresa que apresentar:
	I. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) – Igual ou maior que 1,0;
	II. Índice de Liquidez Geral (ILG) – Igual ou maior que 1,0;
	III. Índice de Solvência Geral (ISG) – Igual ou maior que 1,0.
	13.7.3. As empresas deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total ESTIMADO da licitação.
	13.7.4. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junt...
	13.7.5. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:
	13.7.5.1. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalva...
	13.7.5.2. Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão e...
	13.7.5.2.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conse...
	13.7.5.2.2. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item 13.7.1 limitar–se–ão ao último exercício.
	13.7.6. A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovaç...
	13.7.7. Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em demais comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que não a do Município de S...
	13.7.8. Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, na...
	13.8. HABILITAÇÃO FISCAL
	13.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.
	13.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação.
	13.8.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	13.8.3.1. A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito...
	13.8.3.2. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou po...
	13.8.3.3. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva...
	13.8.4. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF– FGTS.
	13.8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	13.8.5.1. Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para...
	13.8.5.2. O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho.
	13.8.5.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	13.9. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA
	13.9.1. Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo V, de que não emprega menor de dezoito anos em traba...
	13.9.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo.
	13.9.3. Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, anexo VIII.
	13.10.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	13.10.1. Prova de registro da licitante na entidade de fiscalização profissional competente, se couber.
	13.10.2. Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, por meio de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrados, quand...
	13.10.3. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico.
	13.10.4. Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
	13.10.5. Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ...
	13.10.6. Comprovação de a licitante possuir Registro no Cadastro de Turismo do Ministério do Turismo (CADASTUR), para realização de eventos, dentro de seu prazo de validade, conforme decreto 7.381/2010;
	13.10.7. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro Elétrico, contendo certidão de registro profissional e detentor de certidões ou atestados, fornecido por pessoa de direito público ou privado, acompanhada de...
	13.10.8. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro Eletrônico, contendo certidão de registro profissional e detentor de certidões ou atestados, fornecido por pessoa de direito público ou privado, acompanhada ...
	13.10.9. Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro de Segurança do Trabalho, contendo certidão de registro profissional expedidos e registrados pelo CREA a fim de realizar os serviços de acompanhamento de mon...
	13.10.10. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão estar vinculados à empresa licitante, na data prevista para assinatura do contrato, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermé...
	14.  RECURSOS
	14.1. Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo próprio ...
	14.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.
	14.3. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado à licitante vencedora a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a parti...
	14.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos no item anterior.
	14.5. A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública.
	14.6. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no prazo de 10 di...
	14.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
	14.9. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as disposições dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	15. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
	15.1. As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
	15.2. Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o procedimento licitatório será suspenso ...
	15.5.1. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema o...
	15.3. A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando...
	15.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio e...
	16. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16.1. Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
	16.1.1. Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de Registro de Preços, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras.
	16.1.2. A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto licitado, com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação das aquisições obedecerá à conveniência e às necessidades da Administraç...
	16.2. A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio de contrato ou instrumento equivalente.
	16.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...
	16.4. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas à prestação dos serviços, observadas as condições do Termo de Referência (Anexo I) e da própria Ata de Regi...
	16.5. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.
	16.6. O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de mercado dos preços registrados.
	17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	17.1. O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo XIII.
	17.1.1. A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um prestador, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.
	17.2. Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para o objeto deste pregão.
	18. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	18.1. As Atas de Registro de Preço serão firmadas entre a Secretaria Municipal de Governo e as licitantes vencedoras.
	18.1.1. Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que aceitarem cotar os bens em preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o i...
	18.2. As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços.
	18.3. A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, reservando–se a Secretaria Municipal de Governo, o direito de, ...
	18.4. As licitantes remanescentes convocadas na forma do item 18.3, que não concordarem em assinar a Ata de Registro de Preços, não estarão sujeitas às penalidades estabelecidas neste Edital.
	19. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO
	19.1. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete modificação significativa e suficiente a al...
	19.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, o órgão gerenciador convocará os prestadores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	19.2.1. Os prestadores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
	19.2.2. A ordem de classificação dos prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
	19.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
	19.3. Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento/prestação de serviço, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha ...
	a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços;
	b) a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
	c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactu...
	19.3.1. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
	19.3.2. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor/prestador continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrad...
	19.3.3. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores/prestadores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento d...
	19.3.4. Liberado o fornecedor na forma do item antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço a...
	19.3.5 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor sej...
	19.3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.
	19.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
	I.  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa plausível;
	II.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	III.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
	IV.  sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade.
	V. não aceitar o preço revisado pela Administração.
	19.4.1. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	19.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
	I. por razão de interesse público; ou
	II. a pedido do fornecedor.
	20. GARANTIA
	20.1. A empresa beneficiária do registro, quando convocada para a conclusão da contratação, prestará garantia de 02% (dois por cento) do valor total do Contrato, até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das mod...
	20.1.1. No caso de seguro–garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada em no mínimo um mês contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
	20.1.3. Em relação ao seguro–garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de sua renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos...
	20.2. A Secretaria Municipal de Governo utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem caus...
	20.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três)dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplic...
	20.4. Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.
	20.5. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) h...
	20.6. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.
	20.7. Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no ordenamento.
	20.8. Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	20.9. A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da CONTRATADA.
	21. CONTRATAÇÃO
	21.1. Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo XIV, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as relações entre a(s) CONTRATANTE(S) e a ADJUDICATÁRIA.
	21.2. A prestação dos serviços que tiverem seus preços registrados na Ata de Registro de Preços será solicitado pelo CONTRATANTE mediante convocação da ADJUDICATÁRIA, por meio de publicação no Jornal Oficial do Município ou de comunicação formal, com ...
	21.3. A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido do respectivo instrumento de procuração, por instrumento público ou particular, com firma...
	21.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo Secretário Municipal de Governo.
	21.3.2. Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	21.4. Se o prestador de serviço convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os bens com preços iguais ao...
	21.4.1. Se não houver outros prestadores de serviço registrados que tenham aceitado prestar serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro poderá examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classifi...
	21.5. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Edital, bem como:
	21.5.1.No caso de adjudicatária vencedora domiciliada no Município de São Gonçalo, essa deverá apresentar certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto Predial e Territorial Urbano. Não sendo a adjudicatária proprietária do imóvel onde ...
	21.5.2. No caso de adjudicatária vencedora domiciliada em outro município, mas que possua filial ou escritório no Município de São Gonçalo, essa deverá apresentar, em relação à filial ou ao escritório, certidão negativa ou positiva com efeito negativo...
	21.6. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
	21.7. A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnica...
	21.8. A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos...
	21.9. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos bens fornecidos ou serviços executados.
	21.10.  A licitante vencedora, sem ônus para o(a) CONTRATANTE, compromete–se a:
	a) atender às solicitações do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir de seu recebimento;
	b) substituir quaisquer materiais defeituosos ou qualitativamente inferiores em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, sendo que o não cumprimento sem motivo justo implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e seus anexos.
	21.11.  A Fiscalização da execução do objeto contratado caberá à Secretaria Municipal de Governo.
	22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	22.1. Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados...
	22.2. Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração ...
	22.2.1. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no item anterior sem que a Secretaria Municipal de Governo esteja obrigada a pagar o valor total do Contr...
	22.3. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva d...
	22.4. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo serviço realizado, sem que o órgão esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto no respectivo cronograma e em anexos do edital não tenha...
	22.5. No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
	22.6.  O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração...
	22.7. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no Departamento de Protoc...
	22.8. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.
	23. REAJUSTE
	23.1. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
	23.2. Os preços serão reajustados de acordo com a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado por meio da seguinte fórmula:
	R = Po [(I–Io)/Io]
	Onde:
	R = valor do reajuste;
	I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
	Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;
	Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.
	23.3. Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.  Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmu...
	24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	24.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	24.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	24.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	24.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	24.1.2.4. deixar de apresentar amostra
	24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
	24.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	24.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	24.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	24.1.5. fraudar a licitação
	24.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	24.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	24.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	24.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	24.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	24.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013
	24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	24.2.1. Advertência;
	24.2.2. Multa;
	24.2.3. impedimento de licitar e contratar e
	24.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	24.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
	24.3.2. as peculiaridades do caso concreto
	24.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	24.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
	24.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7. e 24.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o ...
	24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas pr...
	24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o descumprimento tot...
	24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compost...
	24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que,...
	24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úte...
	24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	25. FORO
	25.1. Fica eleito o Foro de São Gonçalo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
	26. DISPOSIÇÕES FINAIS
	26.1. Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos.
	26.2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente.
	26.3. As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF.
	26.4. No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a faculdade de contratar ou não a prestação dos serviços.
	26.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
	São Gonçalo, 08 de Agosto de 2024.
	______________________________________________
	Fábio Vianna de Araújo
	Secretário Municipal de Governo
	128.334
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	Processo Administrativo n  6294/2024
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 O presente termo é documento integrante do expediente deflagrado para instauração de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica, cujo objeto é a FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE TRIOS ELÉTRICOS, A FIM DE ATENDER A TODOS OS PROJ...
	1.2 Os serviços a serem contratados estão classificados como comuns, considerando que o padrão e o desempenho podem ser objetivamente definidos em edital, conforme as especificações usuais no mercado.
	1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021, podendo ser renovado, caso demonstrada a vantajosidade, ressaltando que há previsão de créditos orçamentá...
	1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	1.5        Em caso de divergência entre a descrição contida no código CATSER e da DESCRIÇÃO ESPECIFICA, contido na tabela de itens acima, prevalecerá a DESCRIÇÃO ESPECÍFICA da Tabela.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações básicas deste termo de referência.
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 Sustentabilidade
	4.1.1 No que couber, deverão ser observadas as instruções do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
	4.2 Subcontratação
	4.3 Garantia da contratação
	4.4 Vistoria técnica

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 Condições de execução
	5.2 Materiais a serem disponibilizados
	5.3 Especificação da garantia do serviço
	5.4 Procedimentos de transição e finalização do contrato

	6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 Gestão do contrato

	6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.2 Preposto

	6.2.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.2.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa disponível durante o período da execução do objeto, informando os meios de contato disponíveis.
	6.2.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
	6.3 Fiscalização

	6.3.1 A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refer...
	6.3.1.1 A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por ato do SECRETÁRIO. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
	6.3.2 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que ...
	6.3.3 Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a imped...
	6.3.4 A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou pe...
	6.3.5 A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quan...
	7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	7.1 Do recebimento
	7.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias corridos, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	7.1.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
	7.1.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.1.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	7.1.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.1.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos servi...
	7.1.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
	7.1.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ...
	7.1.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.1.6.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.1.6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.1.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos ...
	7.1.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseq...
	7.1.8.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi...
	7.1.8.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	7.1.8.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.1.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.1.8.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	7.1.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcel...
	7.1.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.1.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.2 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	7.2.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contad...
	7.2.1.1 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no PROTOCOLO GERAL.
	7.2.2 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fraçã...
	7.2.2.1 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no item anterior sem que a CONTRATANTE esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato.
	7.2.3 – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva...
	7.2.4 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo serviço realizado, sem que o órgão esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto no respectivo cronograma e em anexos do edital não ten...
	7.2.5 – No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição.
	7.2.6 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administraçã...
	7.2.7 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
	7.3 Antecipação de pagamento
	7.3.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, em razão da natureza dos serviços.
	7.4 Cessão de crédito

	7.4.1 A presente contratação não permite a cessão de créditos, em razão da natureza dos serviços.
	7.5 Forma e critérios de seleção do fornecedor e regime de execução
	7.5.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
	7.5.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	7.5.2 Regime de execução:
	7.5.2.1 O regime de execução será por empreitada por preço unitário.
	7.5.3 Exigências de habilitação:
	7.5.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	7.5.3.1.1 Habilitação jurídica
	(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA
	(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual;
	(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em...
	(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício.
	(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.
	(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente.
	(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
	(A.7) As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma atualizada e consolidada:
	(A.7.a) Ato constitutivo;
	(A.7.b) Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
	(A.7.c) Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou;
	(A.7.d) Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das Assembleias que os aprovaram;
	(A.7.e) Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da cooperativa;
	(A.7.f) Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais;
	(A.7.g) Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.
	(A.7.h) Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados.
	(A.8) Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.5.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA
	(B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, deve...
	(B.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Será considerado como Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante.
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO (1)
	ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– (1)
	PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
	(B.1.b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.
	ATIVO CIRCULANTE (1)
	ILC = –––––––––––––––––––––––– (1)
	PASSIVO CIRCULANTE (1)
	(B.1.c) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Será considerado Índice de Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo Patrimônio Líquido.
	PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE (1)
	IE = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	(B.1.1) – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Ju...
	(B.1.2) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:
	(B.1.2.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalva...
	(B.1.2.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão e...
	(B.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conse...
	(B.1.2.2.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item B.1 limitar–se–ão ao último exercício.
	(B.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do...
	(B.3) Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em demais comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que não a do Município de São...
	(B.4) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas ...
	(C) – HABILITAÇÃO FISCAL
	(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.
	(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação.
	(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito n...
	(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou posi...
	(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva c...
	(C.3.c.1) No caso de licitante domiciliada no Município de São Gonçalo, essa deverá apresentar, além dos documentos listados no item acima, certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto Predial e Territorial Urbano. Não sendo a licitant...
	(C.4) No caso de licitante domiciliada em outro município, mas que possua filial ou escritório no Município de São Gonçalo, essa deverá apresentar, em relação à filial ou ao escritório, certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobr...
	(C.5) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF– FGTS.
	(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a...
	(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho.
	(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA
	(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso o...
	(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo.
	(D.3) Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.
	(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	(E.1) Prova de registro da licitante na entidade de fiscalização profissional competente, se couber.
	(E.2) Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, por meio de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrados, quando f...
	(E.3) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico.
	(E.4) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
	(E.5) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 3...
	(E.6) Comprovação de a licitante possuir Registro no Cadastro de Turismo do Ministério do Turismo (CADASTUR), para realização de eventos, dentro de seu prazo de validade, conforme decreto 7.381/2010;
	(E.7) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro Elétrico, contendo certidão de registro profissional e detentor de certidões ou atestados, fornecido por pessoa de direito público ou privado, acompanhada de CA...
	(E.8) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro Eletrônico, contendo certidão de registro profissional e detentor de certidões ou atestados, fornecido por pessoa de direito público ou privado, acompanhada de ...
	(E.9) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior Engenheiro de Segurança do Trabalho, contendo certidão de registro profissional expedidos e registrados pelo CREA a fim de realizar os serviços de acompanhamento de montag...
	(E.10) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão estar vinculados à empresa licitante, na data prevista para assinatura do contrato, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio...
	8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Governo.
	ANEXO II
	DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA
	Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem...
	Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a ...
	Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação...
	São Gonçalo, __ de______________ de____.
	______________________________________________ (1)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	(Nome, cargo e carimbo da empresa)
	ANEXO III
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO
	Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupant...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (1)
	______________________________________________ (2)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (1)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (1)
	ANEXO IV
	DECLARAÇÃO - ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
	(em papel timbrado da empresa)
	[denominação/razão social da sociedade empresarial]
	Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n _____________________.
	[endereço da sociedade empresarial]
	DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses.
	DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (2)
	______________________________________________ (3)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (2)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (2)
	ANEXO V
	DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR
	(em papel timbrado da empresa) (1)
	______________________________ [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n ____/__________ [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n ________________, por intermédio do  ...
	Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (3)
	______________________________________________ (4)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (3)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (3)
	ANEXO VI
	DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
	(em papel timbrado da empresa) (2)
	[denominação/razão social da sociedade empresarial] (1)
	Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n _____________________. (1)
	[endereço da sociedade empresarial] (1)
	Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
	Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (4)
	______________________________________________ (5)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (4)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (4)
	ANEXO VII
	DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
	DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) ____________________________________________________________[órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as normas de s...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (5)
	______________________________________________ (6)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (5)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (5)
	ANEXO VIII
	DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
	(em papel timbrado da empresa) (3)
	[denominação/razão social da sociedade empresarial] (2)
	Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ nº ____________________.
	[endereço da sociedade empresarial] (2)
	Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especí...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (6)
	______________________________________________ (7)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (6)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (6)
	ANEXO IX
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA
	(em papel timbrado da empresa) (4)
	[denominação/razão social da sociedade empresarial] (3)
	Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ nº ____________________. (1)
	[endereço da sociedade empresarial] (3)
	Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021, ______________________________________[nome completo do representante legal da empresa], DECLARO que o(a) Sr(a). ______________________________________ [nome complet...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (7)
	______________________________________________ (8)
	Agente Público
	(Nome, cargo, matrícula e lotação)
	______________________________________________ (9)
	Profissional indicado pela Empresa
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (7)
	______________________________________________ (10)
	Profissional indicado pela Empresa (1)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (8)
	ANEXO X
	MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES
	(em papel timbrado da empresa) (5)
	[denominação/razão social da sociedade empresarial] (4)
	Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ nº ____________________. (2)
	[endereço da sociedade empresarial] (4)
	Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas atividades relacionadas ao cumprimento do contrato objeto desta licitação estão localizadas na__________________________________________________________________________ [endereço das ins...
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (8)
	______________________________________________ (11)
	REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (7)
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (9)
	ANEXO XI
	PROPOSTA COMERCIAL
	Obs.: Havendo divergência entre as especificações da codificação CATMAT e o descritivo constante na Proposta Comercial e Termo de Referência prevalecerá a Proposta Comercial e Termo de Referência em consonância ao Princípio da Vinculação ao Ato Convoc...
	ANEXO XII
	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	ANEXO XIII
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº______/_______
	PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP–SG Nº______/_______ VALIDADE: ___/____/_____
	Aos dias_____do mês de____________do ano de_____,na_______________________[endereço do órgão contratante], o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, por meio da Secretaria Municipal de Governo nos termos das normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pe...
	CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a aquisição de locação de trios elétricos, a fim de atender a todos os projetos e eventos do município de São Gonçalo – RJ para atender aos órgãos e entidades da Prefeitura ...
	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
	A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, devendo ser procedida a sua publicação no Jornal Oficial do Município, acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e ...
	Parágrafo Primeiro – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantaj...
	Parágrafo Segundo – A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas.
	Parágrafo Terceiro – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio do...
	Parágrafo Quarto – No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
	CLÁUSULA TERCEIRA – ORDEM DE FORNECIMENTO
	O fornecimento dos materiais cujos preços ora são registrados será requisitada por requerimento do Órgão Gerenciador, o qual conterá, sucintamente:
	a) o número da Ata;
	b) a descrição do produto;
	c) o local, hora e prazo do fornecimento;
	d) o valor da requisição;
	e) as condições de pagamento;
	f) as penalidades;
	g) a garantia contratual.
	CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
	Os pagamentos serão efetuados à empresa beneficiária após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da dat...
	Parágrafo Primeiro – O pagamento será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito, sem que o órgão esteja obrigado a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto no respectivo cronograma e em anexos do ...
	Parágrafo Segundo – No caso de erro em eventuais documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à empresa para retificação ou substituição.
	Parágrafo Terceiro – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da...
	Parágrafo Quinto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
	CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO MATERIAL
	O fornecimento dos materiais obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração.
	Parágrafo Primeiro – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas a fornecer os materiais, observadas as condições do Termo de Referência (Anexo I) e desta At...
	Parágrafo Segundo – O Órgão Gerenciador promoverá periodicamente pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.
	Parágrafo Terceiro – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Pregão.
	Parágrafo Quarto – Como condição para o fornecimento dos materiais, as empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se comprometem a apresentar a documentação referente à sua habilitação devidamente atualizada.
	Parágrafo Quinto – No caso de produtos importados, toda a documentação relativa à importação deverá estar disponível a qualquer tempo.
	Parágrafo Sexto – A aceitação dos produtos pela Administração não exclui a responsabilidade civil da empresa beneficiária por vícios de quantidade ou qualidade dos itens ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência (Anexo...
	Parágrafo Sétimo – A Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do bem no período de vigência da Ata de Registro de Preços, conforme previsto no Edital e desde que justificada a necessidade de sua apresentação.
	Parágrafo Oitavo – Será de responsabilidade do Beneficiário que tiver seus preço(s) registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos...
	Parágrafo Nono – O inadimplemento de qualquer item do Edital ou desta Ata ensejará, a critério do Titular do Órgão Gerenciador, o cancelamento do registro do preço do inadimplente, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.
	CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	A recusa das licitantes vencedoras em assinar a presente Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do disposto no subitem 21.4 do Edital, sujeitando–a às penal...
	CLÁUSULA SÉTIMA – ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO
	Parágrafo Primeiro -  Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete modificação significativa e...
	Parágrafo Segundo - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-...
	a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
	b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
	c) A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
	Parágrafo Terceiro - Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provoc...
	a) Devem necessariamente ser atendidos os seguintes quesitos:
	I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços;
	II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
	III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pa...
	b) A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
	c) Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob ...
	d) Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execuç...
	f) Liberado o fornecedor na forma do item antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atuali...
	g) Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja ig...
	h) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.
	Parágrafo Quarto - O registro do fornecedor será cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:
	I – forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem justificativa plausível;
	II – não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	III - não for aceita a redução do seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
	IV – for aplicada sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade.
	V – não for aceito o preço revisado pela Administração.
	Parágrafo Quinto - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
	I - por razão de interesse público; ou
	II - a pedido do fornecedor.
	CLÁUSULA OITAVA – FORO
	Fica eleito o Foro de São Gonçalo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente Ata de Registro de Preços, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
	CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Integram esta Ata, o Edital e Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SG Nº_____/______e as propostas de preço das licitantes vencedoras do mencionado Pregão.
	E por estarem justos e acordados, assinam a presente em ____(________) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (9)
	______________________________________________ (12)
	Pregoeiro
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (1)
	______________________________________________ (13)
	Agente Público competente do órgão ou entidade contratante
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (2)
	______________________________________________ (14)
	Representante Legal da Empresa
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (10)
	______________________________________________ (15)
	Testemunha
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (3)
	______________________________________________ (16)
	Testemunha (1)
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (4)
	ANEXO XIV
	MINUTA DE CONTRATO
	(PREGÃO ELETRÔNICO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU FORNECIMENTO CONTÍNUO)
	Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, por meio da Secretaria Municipal de Governo, e a_________________________________, como CONTRATADA, para prestação de serviço de locação de trios elétricos, a fim de atender a todos os proj...
	Aos dias_____do mês de____________do ano de_____,na_______________________[endereço do órgão contratante], o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, por meio da Secretaria Municipal de Governo, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Secretário Municipal...
	CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto N...
	CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
	O objeto do presente Contrato é a contratação de serviços de locação de trios elétricos, a fim de atender a todos os projetos e eventos do município de São Gonçalo – RJ devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência.
	Parágrafo Único – O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo administrativo nº 6.294/2024, no Termo de Referência, e...
	CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
	O valor total do presente Contrato é de R$______________(______________________________), correspondendo a uma despesa mensal de R$________________(_________________________).
	CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO (1)
	Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da da...
	Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se consti...
	Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no PROTOCOLO GERAL.
	Parágrafo Terceiro – A nota fiscal ou documento de cobrança deverá ser emitida, para cada fonte de recurso, com a razão social, CNPJ e endereço completo da contratante, constantes na ordem de serviços.
	Parágrafo Quarto – Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: o objeto, obrigatoriamente, em conformidade com a descrição contida em sua proposta; o número do contrato; número da Ordem de Serviços; e dados bancários, com indicação do ba...
	Parágrafo Quinto – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneador...
	Parágrafo Sexto – A Nota Fiscal ou Documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
	b) Nota Fiscal/Fatura (duas vias);
	c) Cópia do Termo de Contrato;
	d) Cópia de Termos Aditivos (se houver);
	e) Cópia da(s) Nota(s) de Empenho;
	f) Certidões de Regularidade de Empregador (FGTS);
	g) Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e Dívida Ativa da União.
	Parágrafo Sétimo – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no parágrafo primeiro, sem que a Secretaria Municipal de Governo esteja obrigada a pagar o val...
	Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certid...
	Parágrafo Nono – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
	Parágrafo Décimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da A...
	Parágrafo Décimo Primeiro – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no ...
	Parágrafo Décimo Segundo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.
	CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
	Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
	Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado por meio da seguinte fórmula:
	R = Po [(I–Io)/Io] (1)
	Onde: (1)
	R = valor do reajuste; (1)
	I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; (1)
	Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.
	Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. (1)
	Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada po...
	CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO
	Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 120 (cento e vinte) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciaçã...
	CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO
	A forma de execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de Referência.
	CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
	A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao c...
	Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por ato do Secretário Municipal de Governo. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados ...
	Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comuni...
	Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que...
	Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTR...
	Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, for...
	Parágrafo Sexto – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e, na ocorrência ...
	CLÁUSULA NONA – GARANTIA (INSERIR APENAS SE FOR O CASO DE PREVISÃO REQUERIDA PELA SECRETARIA REQUISITANTE. CASO CONTRÁRIO, NÃO INSERIR, RENUMERANDO AS CLÁUSULAS)
	A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de___________________________, ____no valor de R$____________________equivalente a 02% (dois por cento) do valor total do Contrato.
	Parágrafo Primeiro – A Secretaria Municipal de Governo se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos q...
	Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. S...
	Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia pres...
	Parágrafo Quarto –  Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quar...
	Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pe...
	Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
	Parágrafo Quarto –  A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à segu...
	Parágrafo Quinto – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.
	Parágrafo Sexto – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notifica...
	Parágrafo Sétimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente ...
	Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato.
	Parágrafo Nono – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade exp...
	Parágrafo Décimo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pe...
	Parágrafo Décimo Primeiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.
	Parágrafo Quarto – A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.
	Parágrafo Quinto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autoriz...
	Parágrafo Sexto – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para ...
	Parágrafo Sétimo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará ...
	Parágrafo Oitavo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pe...
	Parágrafo Nono – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.
	Parágrafo Quarto – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e...
	Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pe... (1)
	Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.
	CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO
	A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 10 (doze) meses contados da data de assinatura.
	Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	Parágrafo Segundo – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	São obrigações da CONTRATADA:
	I – prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
	II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;
	III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos ...
	IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
	V – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;
	VI – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com...
	a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de São Gonçalo ou de entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário,...
	b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos...
	c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o Município de São Gonçalo ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das...
	d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
	VII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –...
	VIII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de execução contratual;
	IX – responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida;
	X – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras medidas, a serem adotadas pela Administração no momento da contratação:
	a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato;
	b) depósito de valores em conta vinculada;
	c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;
	d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratad...
	XI – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Temp...
	a) registro de ponto;
	b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	c) comprovante de depósito do FGTS;
	d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
	e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
	f) recibo de pagamento de vale–transporte e vale–alimentação, na forma prevista em norma coletiva.
	XII – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trab...
	XIII – cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
	XIV – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;
	XV – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com age...
	XVI – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
	XVII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações;
	XXII – efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, incl...
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	São obrigações do CONTRATANTE:
	I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;
	II – Realizar a fiscalização do objeto contratado.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO.
	O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores designados pelo órgão requisitante, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência.
	Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento.
	Parágrafo Segundo – Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determina...
	Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da...
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
	Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrên...
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
	É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Parágrafo Primeiro – Comete infração administrativa, nos termos da Lei n  14.133, de 2021, o contratado que:
	Parágrafo Segundo – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2 , da Lei n  14.133, de 2021);
	b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ...
	d) Multa:
	1)  Moratória de 0,05% cinco centésimos por cento) hora, de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) hotas;
	2) Moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia [ou hora, dependendo do serviço prestado] de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplemen...
	3) O atraso superior a 05 (cinco) horas autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021
	4) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do parágrafo primeiro, de 10% a 15% do valor do Contrato
	5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do parágrafo primeiro, de 15% a 20% do valor do Contrato
	6) Para infração descrita na alínea “b” do parágrafo primeiro, a multa será de 10% a 15 % do valor do Contrato.
	7) Para infrações descritas na alínea “d” do parágrafo primeiro, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
	8) Para a infração descrita na alínea “a” do parágrafo primeiro, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
	9) Ressalvadas apenas as infrações que tenham ocorrido por causas devidamente justificadas.
	Parágrafo Terceiro – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECURSOS
	A CONTRATADA poderá apresentar:
	a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do parágrafo segundo da Cláus...
	b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;
	c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “a” do parágrafo segundo da Cláusula anterior;
	Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do parágrafo segundo da presente Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua...
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – EXTINÇÃO
	O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla de...
	Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
	Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.
	Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contr...
	Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poder...
	Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
	(a) a devolução da garantia;
	(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
	(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
	(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
	Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no pa...
	Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SUBCONTRATAÇÃO
	Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	CLÁUSULA VISÉGIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta do Programa de Trabalho, __________________Código de Despesa______________, tendo sido empenhada a importância de R$_____________________.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO
	Fica eleito o Foro Central de São Gonçalo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO
	O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
	O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na forma da legislação aplicável.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS
	a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.
	E por estarem justos e acordados, assinam o presente em_____________(______________) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.
	São Gonçalo, __ de______________ de____. (10)
	______________________________________________ (17)
	Secretário ou Diretor de ________________
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (5)
	______________________________________________ (18)
	Representante Legal da Empresa Contratada
	(Nome, cargo e carimbo da empresa) (11)
	______________________________________________ (19)
	Testemunha (2)
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (6)
	______________________________________________ (20)
	Testemunha (3)
	(Nome, cargo, matrícula e lotação) (7)

